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Art. 5º O Município elaborará relatório contendo o quanti-
tativo anual de multas aplicadas com base nesta Lei, bem como 
o valor das multas aplicadas.

Parágrafo único. O relatório previsto no caput deste artigo 
será publicado em sítio eletrônico oficial do Município de São 
Paulo.

Art. 6º O termo inicial para a contagem do prazo pres-
cricional relativo à cobrança da multa administrativa de que 
trata esta Lei será a data do último protocolo de atendimento 
realizado pelo Poder Público, envolvendo o mesmo agressor.

Art. 7º (VETADO)
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de se-

tembro de 2020, 467º da fundação de São Paulo.
BRUNO COVAS, PREFEITO
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 
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MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo pelo 

cargo de Secretária Municipal de Justiça
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LEI Nº 17.451, DE 9 DE SETEMBRO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 355/18, DOS VEREADO-
RES ADRIANA RAMALHO – PSDB, ANTONIO DO-
NATO – PT, ATÍLIO FRANCISCO – REPUBLICANOS, 
GILBERTO NASCIMENTO – PSC, GILSON BARRE-
TO – PSDB E SANDRA TADEU – DEMOCRATAS)

Dispõe sobre os Jogos Municipais dos 
Idosos – JOMI, a serem realizados anual-
mente, e que poderão funcionar como 
etapa classificatória para os Jogos Regio-
nais do Idoso – JORI, e dá providências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a 
Câmara Municipal, em sessão de 20 de agosto de 2020, decre-
tou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Ficam instituídos os Jogos Municipais dos Idosos 
– JOMI, na Cidade de São Paulo, vinculados à Secretaria Muni-
cipal de Esportes e Lazer, com o objetivo central de promover a 
prática esportiva entre os idosos.

§ 1º Os jogos serão realizados no 1º semestre de cada ano, 
e poderão funcionar como etapa classificatória para os Jogos 
Regionais do Idoso – JORI, instituídos no âmbito do Programa 
Estadual São Paulo Amigo do Idoso, criado pelo Decreto Estadu-
al nº 61.115, de 5 de fevereiro de 2015.

§ 2º Para fins desta Lei, são considerados idosos os in-
divíduos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, 
conforme previsto pela Lei Federal nº 8.842, de 4 de janeiro de 
1994 – Política Nacional do Idoso.

Art. 2º Os Jogos Municipais dos Idosos – JOMI serão reali-
zados pela Secretaria Municipal de Esportes e Lazer, com recur-
sos do Fundo Municipal de Esporte, Lazer e Recreação, instituí-
do pela Lei nº 13.790, de 13 de fevereiro de 2004, ou por meio 
de patrocínios e doações decorrentes da Lei nº 15.928, de 19 
de dezembro de 2013 – Lei Municipal de Incentivo ao Esporte.

Parágrafo único. A realização dos jogos dar-se-á de forma 
articulada entre:

I - Secretaria Municipal de Esportes e Lazer;
II - Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, 

representada pela Coordenação de Políticas para Pessoa Idosa;
III - Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Assistência 

Social;
IV - Secretaria Municipal de Saúde;
V - Secretaria Municipal de Educação;
VI - Secretaria Municipal de Cultura.
Art. 3º Fica instituído o Comitê de Organização dos Jogos 

Municipais dos Idosos, responsável pela coordenação, planeja-
mento, implementação, monitoramento e avaliação dos jogos.

§ 1º Compete ao Comitê, dentre outras atribuições, a ela-
boração anual do calendário e do regulamento geral e técnico 
dos jogos.

§ 2º Ato do Poder Executivo determinará a composição 
do Comitê de que dispõe o caput deste artigo, assegurada a 
participação do Grande Conselho Municipal do Idoso e a parti-
cipação paritária entre sociedade civil e secretarias municipais 
envolvidas.

§ 3º A Secretaria Municipal de Esportes e Lazer designará 1 
(um) responsável pela coordenação dos trabalhos de que trata 
o caput deste artigo.

Art. 4º Constituem princípios e diretrizes dos Jogos Munici-
pais dos Idosos – JOMI:

I - participação dos idosos, por meio de suas organizações 
representativas, na formulação, implementação e avaliação 
dos jogos;

II - enfoque nos idosos enquanto principais agentes e 
destinatários das transformações a serem efetivadas por meio 
desta política;

III - gestão transversal enquanto forma de atuação em 
busca da construção de políticas públicas integradas, por meio 
de ações articuladas entre os diversos setores da administração 
pública;

IV - observância, por parte do poder público, das diferenças 
econômicas, sociais e regionais, na aplicação desta Lei;

V - não obrigatoriedade de participação nos jogos;
VI - garantia de que nenhum idoso será objeto de qualquer 

tipo de negligência, discriminação, violência, crueldade ou 
opressão, e de que todo atentado aos seus direitos, por ação ou 
omissão, será punido na forma da Lei;

VII - responsabilidade compartilhada entre a família, a 
sociedade e o Estado de assegurar aos idosos todos os direitos 
da cidadania, garantindo sua participação na comunidade, de-
fendendo sua dignidade, bem-estar e o direito à vida.

Art. 5º Os Jogos Municipais dos Idosos – JOMI têm por ob-
jetivos, por meio da prática esportiva, proporcionar aos idosos:

I - a oportunidade de socialização e melhoria da qualidade 
de vida;
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 LEI Nº 17.446, DE 9 DE SETEMBRO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 48/19, DOS VEREADO-
RES SANDRA TADEU – DEMOCRATAS, ADRIANA 
RAMALHO – PSDB, CAIO MIRANDA CARNEIRO – 
DEMOCRATAS, CAMILO CRISTÓFARO – PSB, EDIR 
SALES – PSD, EDUARDO MATARAZZO SUPLICY 
– PT, GILBERTO NASCIMENTO – PSC, JANAÍNA 
LIMA – NOVO, JULIANA CARDOSO – PT, NOEMI 
NONATO – PL, PATRÍCIA BEZERRA – PSDB, QUITO 
FORMIGA – PSDB, RINALDI DIGILIO – PSL, 
XEXÉU TRIPOLI – PSDB E ZÉ TURIN – REPUBLI-
CANOS)

Institui campanha de combate à importu-
nação sexual no transporte público mu-
nicipal.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a 
Câmara Municipal, em sessão de 12 de agosto de 2020, decre-
tou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Esta Lei institui campanha de combate à importuna-
ção sexual no transporte público municipal.

Art. 2º As empresas concessionárias do serviço de transpor-
te coletivo por ônibus no Município de São Paulo deverão fixar 
cartazes no interior dos ônibus e micro-ônibus com a seguinte 
informação:

“Importunação sexual é crime. Denuncie!
Art. 215-A. Praticar contra alguém e sem a sua anu-
ência ato libidinoso com o objetivo de satisfazer a 
própria lascívia ou a de terceiro:
Pena - reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, se o ato não 
constitui crime mais grave.
(Código Penal, Decreto-Lei nº 2.848, de 1940, redação 
dada pela Lei nº 13.718, de 2018)”.

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas, se necessário.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de se-

tembro de 2020, 467º da fundação de São Paulo.
BRUNO COVAS, PREFEITO
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 

Casa Civil
MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo pelo 

cargo de Secretária Municipal de Justiça
Publicada na Casa Civil, em 9 de setembro de 2020.

LEI Nº 17.447, DE 9 DE SETEMBRO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 236/17, DOS VEREADO-
RES CLAUDIO FONSECA – CIDADANIA, ADRIANA 
RAMALHO – PSDB, EDIR SALES – PSD E NOEMI 
NONATO – PL)

Autoriza ações integradas para indicação 
de recursos de tecnologia assistiva para 
os alunos com deficiência, nos estabele-
cimentos de ensino do Município de São 
Paulo, e dá outras providências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a 
Câmara Municipal, em sessão de 12 de agosto de 2020, decre-
tou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica autorizado ao Poder Executivo assegurar ava-
liação multidisciplinar para indicação de recursos e serviços de 
tecnologia assistiva, com o objetivo de promover acessibilidade 
ao currículo, participação, aprendizagem e permanência nas 
escolas.

Art. 2º O Poder Executivo poderá atuar de forma conjunta 
e integrada para garantir acesso, participação, aprendizagem e 
permanência dos alunos público-alvo da Educação Especial nas 
Unidades Educacionais.

Art. 3º Para os efeitos desta Lei, consideram-se tecnologia 
assistiva todos e quaisquer recursos e serviços que contribuam 
para promover, ampliar ou facilitar habilidades funcionais rela-
cionadas à atividade e participação de pessoas com deficiência, 
visando a sua autonomia, independência, qualidade de vida e 
inclusão educacional e social.

Art. 4º Para indicação dos recursos e serviços necessários, 
com o objetivo de possibilitar a participação, aprendizagem e 
permanência dos alunos público-alvo da Educação Especial, 
poderá ser realizada avaliação multidisciplinar compreendendo:

I - avaliação pedagógica, realizada pelos profissionais 
da escola, nos âmbitos da instituição escolar, aluno, família e 
transporte;

II – (VETADO)
III – (VETADO)
Art. 5º O Poder Executivo poderá prover recursos e serviços 

para suprimir barreiras que se referem a:
I - comunicação;
II - recursos para acesso ao computador;
III - mobiliário adaptado.
Art. 6º (VETADO)
Art. 7º O Poder Executivo apresentará no prazo de 60 dias 

o cronograma de ação conjunta.
Art. 8º As despesas decorrentes da execução desta Lei cor-

rerão por conta de dotações orçamentárias próprias.
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de se-
tembro de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 

Casa Civil
MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo pelo 

cargo de Secretária Municipal de Justiça
Publicada na Casa Civil, em 9 de setembro de 2020.

LEI Nº 17.448, DE 9 DE SETEMBRO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 255/20, DOS VEREADO-
RES DANIEL ANNENBERG – PSDB, ALESSANDRO 
GUEDES – PT, ALFREDINHO – PT, ANTONIO 
DONATO – PT, AURÉLIO NOMURA – PSDB, CAIO 
MIRANDA CARNEIRO – DEMOCRATAS, CLAUDIO 
FONSECA – CIDADANIA, EDUARDO MATARAZZO 
SUPLICY – PT, GILBERTO NATALINI – PV, NOEMI 
NONATO – PL, PATRÍCIA BEZERRA – PSDB, 
PAULO FRANGE – PTB, REIS – PT, RICARDO 
NUNES – MDB, RINALDI DIGILIO – PSL, RODRIGO 
GOULART – PSD E TONINHO VESPOLI – PSOL)

Dispõe sobre medidas de transparência 
ativa a serem observadas durante situação 
de emergência e estado de calamidade pú-
blica decorrentes de doenças contagiosas.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a 
Câmara Municipal, em sessão de 12 de agosto 2020, decretou e 
eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Esta Lei estabelece medidas de transparência ativa 
a serem observadas durante situação de emergência ou estado 
de calamidade pública decorrentes de doenças contagiosas, no 
âmbito do Município de São Paulo.

Art. 2º Para fins desta Lei, considera-se:
I - anonimização: processo pelo qual um dado perde a pos-

sibilidade de associação, direta ou indireta, a um indivíduo, por 
meio da utilização de meios técnicos razoáveis e disponíveis no 
momento do tratamento;

II - dado pessoal: informação relacionada a pessoa natural 
identificada ou identificável;

III - dados abertos: dados acessíveis ao público, representa-
dos em meio digital, estruturados em formato aberto, processá-
veis por máquina, referenciados na internet e disponibilizados 
sob licença aberta que permita sua livre utilização, consumo ou 
cruzamento, limitando-se a creditar a autoria ou a fonte;

IV - informação: conjunto de dados organizados de tal for-
ma que tenham valor ou significado em algum contexto, como 
indicadores, relatórios, atas, atos administrativos e contratos;

V - linguagem simples: o conjunto de práticas, instrumentos 
e sinais usados para transmitir informações de maneira clara e 
objetiva, a fim de facilitar a compreensão de textos;

VI - tratamento: toda operação realizada com dados pesso-
ais, como as que se referem a coleta, produção, recepção, classi-
ficação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, 
processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, 
avaliação ou controle da informação, modificação, comunica-
ção, transferência, difusão ou extração.

Art. 3º Nas situações previstas no art. 1º desta Lei, caberá 
ao Poder Executivo criar portal eletrônico para divulgação dos 
seguintes dados e informações de interesse público referentes 
à doença contagiosa:

I - número de casos suspeitos, confirmados e recuperados 
da doença, desagregados por regiões e distritos do Município, a 
serem atualizados diariamente;

II - lista de hospitais e outras unidades da rede de saúde 
municipal e o respectivo número de casos suspeitos, em trata-
mento e recuperados, atendidos em cada um deles;

III - quantidade de insumos da área da saúde (Equipamen-
tos de Proteção Individual – EPIs, ventiladores mecânicos no 
caso de doenças contagiosas que gerem insuficiência respirató-
ria e outros que sejam necessários), em estoque e em processo 
de aquisição para a rede pública de saúde municipal, a serem 
atualizados diariamente;

IV - lista, atualizada diariamente, da rede de laboratórios 
e hospitais autorizados a realizar testes para diagnóstico da 
doença, bem como a quantidade e resultados dos testes rea-
lizados;

V - quantidade de testes adquiridos, realizados e respecti-
vos resultados, bem como em estoque e em processo de aquisi-
ção pela rede pública municipal de saúde;

VI - quantidade de leitos de Unidade de Terapia Intensiva 
(UTI) ocupados em relação ao total disponível no Município;

VII - número de cerimônias de sepultamento realizadas 
diariamente;

VIII - número de certidões de óbito expedidas cuja causa da 
morte seja atribuída ou esteja relacionada à doença contagiosa;

IX - informes e boletins que descrevam a evolução do cená-
rio epidemiológico relacionado à doença contagiosa, bem como 
demais dados produzidos no âmbito das ações de vigilância 
epidemiológica;

X - conjunto de orientações oficiais, em prática e substituí-
das, sobre medidas de prevenção recomendadas pelas autorida-
des do Sistema Único de Saúde;

XI - protocolos de tratamento de saúde adotados pelo 
Sistema Único de Saúde – SUS.

§ 1º As informações previstas neste artigo serão disponibi-
lizadas sob a forma de dados abertos e em linguagem simples.

§ 2º Os dados de que trata este artigo passarão pelo de-
vido tratamento de anonimização antes de serem divulgados.

§ 3º A lista da rede de laboratórios e hospitais autorizados 
a realizar testes para diagnóstico da doença, mencionada no in-
ciso IV, deverá ser acompanhada de esclarecimento acerca dos 
critérios de atendimento e protocolos para realização de testes.

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta Lei 
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas, se necessário.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de se-

tembro de 2020, 467º da fundação de São Paulo.
BRUNO COVAS, PREFEITO
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 

Casa Civil
MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo pelo 

cargo de Secretária Municipal de Justiça
Publicada na Casa Civil, em 9 de setembro de 2020.

LEI Nº 17.449, DE 9 DE SETEMBRO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 263/18, DO VEREADOR 
GEORGE HATO – MDB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade das loca-
doras de veículos automotores disponibili-
zarem automóveis adaptados para pessoas 
com deficiência ou mobilidade reduzida.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a 
Câmara Municipal, em sessão de 19 de agosto de 2020, decre-
tou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Os estabelecimentos sediados no Município de São 
Paulo que ofertem para locação veículos automotores ficam 
obrigados a disponibilizar veículos adaptados ao uso de pesso-
as com deficiência ou mobilidade reduzida.

Art. 2º Os estabelecimentos referidos no art. 1º deverão dis-
ponibilizar ao menos 1 (um) veículo adaptado ao uso de pessoa 
com deficiência ou mobilidade reduzida a cada conjunto de 20 
(vinte) veículos de sua frota.

Parágrafo único. Caso o estabelecimento tenha frota infe-
rior a 20 (vinte) veículos, deverá disponibilizar ao menos 1 (um) 
veículo adaptado.

Art. 3º O descumprimento do disposto no art. 2º, caput e 
parágrafo único, sujeitará o infrator ao pagamento de multa no 
valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), a reincidir em periodicida-
de mensal, caso persista o descumprimento.

Parágrafo único. O valor da multa será reajustado anu-
almente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo – IPCA, apurada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística – IBGE, sendo que, no caso de extinção deste índice, 
será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no 
prazo de 90 (noventa) dias, a contar de sua publicação.

Art. 5º As despesas com a execução desta Lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário.

Art. 6º Esta Lei entrará em vigor 90 (noventa) dias após a 
data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de se-
tembro de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 

Casa Civil
MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo pelo 

cargo de Secretária Municipal de Justiça
Publicada na Casa Civil, em 9 de setembro de 2020.

LEI Nº 17.450, DE 9 DE SETEMBRO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 274/19, DO VEREADOR 
ZÉ TURIN – REPUBLICANOS)

Institui multa administrativa ao agressor 
das vítimas de violência doméstica e fa-
miliar.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a 
Câmara Municipal, em sessão de 19 de agosto de 2020, decre-
tou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Aquele que, por ação ou omissão, der causa ao 
acionamento do serviço público de emergência por conta de 
lesão, violência física, sexual ou psicológica, dano moral ou 
patrimonial causado à mulher, será sancionado com multa 
administrativa pelos custos relativos aos serviços públicos pres-
tados, diretamente ou pelas entidades da Administração direta 
ou indireta do Município, para o atendimento às vítimas em 
situação de violência doméstica e familiar.

Parágrafo único. Os valores recolhidos serão destinados ao 
custeio de políticas públicas voltadas à redução da violência 
doméstica e familiar.

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, violência doméstica e 
familiar é aquela definida pela Lei Federal nº 11.340, de 7 de 
agosto de 2006.

Art. 3º Para os fins do disposto no art. 1º desta Lei, consi-
dera-se acionamento do serviço público de emergência todo e 
qualquer deslocamento ou mobilização da Administração direta 
ou indireta do Município para prestar os seguintes serviços de 
assistência às vítimas, entre outros:

I - atendimento móvel de urgência;
II - atendimento médico na rede municipal de saúde;
III - busca e salvamento;
IV - saúde emergencial;
V - atendimento psicológico.
Parágrafo único. Quando prestados quaisquer dos serviços 

previstos neste artigo, será realizado protocolo com a descrição 
dos procedimentos e providências adotados por parte do Poder 
Público.

Art. 4º O valor da multa prevista no art. 1º será de R$ 
10.000,00 (dez mil reais).

§ 1º Nos casos de violência doméstica e familiar que 
resultarem em ofensa grave à integridade ou à saúde física ou 
mental da vítima, nos termos do art. 129 do Código Penal – De-
creto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, o valor da multa 
prevista no caput será majorado em 50% (cinquenta por cento).

§ 2º Nos casos de violência doméstica e familiar que 
resultarem em aborto ou morte da vítima, o valor da multa 
estipulada no caput será majorado em 100% (cem por cento).
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II - a integração e o intercâmbio entre as delegações e 
grupos de idosos de diferentes regiões do Município;

III - a promoção de atividades físicas como meio de melho-
rar a qualidade de vida física e mental;

IV - a viabilização de formas alternativas de participação, 
ocupação e convívio do idoso, que proporcionem sua integração 
com as demais gerações;

V - a promoção do turismo interno;
VI - as condições necessárias para garantir o processo de 

envelhecimento ativo, à luz dos quatro eixos: educação, saúde, 
participação e proteção.

Art. 6º Para a realização dos jogos, a Secretaria Municipal 
de Esportes e Lazer poderá celebrar convênios, acordos de 
cooperação e protocolos de intenções com organizações da so-
ciedade civil, instituições de ensino nacionais e internacionais, 
públicas ou privadas, empresas e entidades do serviço social 
autônomo visando à organização e realização dos jogos, além 
do oferecimento de atividades de cooperação técnica para a 
persecução dos objetivos de que trata esta Lei.

Art. 7º O Poder Executivo deverá regulamentar os proce-
dimentos administrativos e operacionais para a execução do 
disposto nesta Lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias a partir 
de sua publicação.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de se-

tembro de 2020, 467º da fundação de São Paulo.
BRUNO COVAS, PREFEITO
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 

Casa Civil
MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo pelo 

cargo de Secretária Municipal de Justiça
Publicada na Casa Civil, em 9 de setembro de 2020.

LEI Nº 17.452, DE 9 DE SETEMBRO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 409/16, DOS VEREADO-
RES MÁRIO COVAS NETO – PODEMOS, ADRIANA 
RAMALHO – PSDB, CAIO MIRANDA CARNEIRO 
– DEMOCRATAS, DANIEL ANNENBERG – PSDB, 
EDIR SALES – PSD, EDUARDO MATARAZZO 
SUPLICY – PT, GILBERTO NASCIMENTO – PSC, 
GILBERTO NATALINI – PV, GILSON BARRETO – 
PSDB, QUITO FORMIGA – PSDB, RINALDI DIGILIO 
– PSL E SANDRA TADEU - DEMOCRATAS)

Dispõe sobre o Conselho Municipal de Di-
reitos da Pessoa Idosa.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a 
Câmara Municipal, em sessão de 12 de agosto de 2020, decre-
tou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º O Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa – 
CMI é órgão permanente, paritário e deliberativo, que tem por 
finalidade elaborar diretrizes para a formulação e a implemen-
tação da política municipal da pessoa idosa, à luz da Lei Federal 
nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 – Estatuto do Idoso, bem 
como acompanhar e avaliar a sua execução.

Art. 2º Compete ao Conselho Municipal de Direitos da 
Pessoa Idosa:

I - zelar pela implantação, defesa e promoção dos direitos 
da pessoa idosa;

II - propor e acompanhar o processo de elaboração de leis 
em matéria de Política Municipal da Pessoa Idosa ou opinar 
sobre os respectivos projetos;

III - supervisionar e avaliar as políticas e ações munici-
pais destinadas à pessoa idosa, zelando pela sua execução e 
eficiência;

IV - cumprir e zelar para que sejam cumpridas as normas 
constitucionais e legais referentes à pessoa idosa, em especial 
a Lei Federal nº 8.842, de 4 de janeiro de 1994, a Lei Federal 
nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 – Estatuto do Idoso, bem 
como as leis municipais relativas aos direitos da pessoa idosa;

V - denunciar às autoridades competentes e ao Ministério 
Público o descumprimento das normas referidas no inciso IV 
e quaisquer outras violações a direitos da pessoa idosa que 
cheguem ao seu conhecimento;

VI - receber e encaminhar aos órgãos competentes peti-
ções, denúncias e reclamações sobre ameaças e violações a 
direitos da pessoa idosa e exigir das instâncias competentes 
medidas efetivas de proteção e reparação;

VII - propor, incentivar e apoiar a realização de eventos, 
estudos e pesquisas voltados para a promoção, a proteção, 
a defesa dos direitos e a melhoria da qualidade de vida da 
pessoa idosa;

VIII - elaborar e aprovar plano de ação e aplicação de 
recursos oriundos do Fundo Municipal do Idoso (FMID), bem 
como acompanhar e fiscalizar sua utilização e avaliar os resul-
tados das ações executadas;

IX - elaborar seu regimento interno;
X - participar ativamente da elaboração das peças orça-

mentárias municipais, em especial do Plano Plurianual – PPA, 
da Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO e da Lei Orçamentária 
Anual – LOA, assegurando a inclusão de dotação orçamentária 
compatível com as necessidades e prioridades estabelecidas, 
zelando pelo seu efetivo cumprimento;

XI - divulgar os direitos da pessoa idosa, bem como os 
mecanismos que os assegurem;

XII - convocar e promover as conferências de direitos da 
pessoa idosa em conformidade com o Conselho Nacional de 
Direitos do Idoso – CNDI;

XIII - realizar outras ações que considerar necessárias à 
proteção dos direitos da pessoa idosa.

Parágrafo único. Ao Conselho Municipal de Direitos da 
Pessoa Idosa será facilitado o acesso aos diversos setores da 
administração pública, especialmente aos programas prestados 
à população idosa, a fim de possibilitar a apresentação de su-
gestões, propostas e ações, subsidiando as políticas de ação em 
cada área de interesse da pessoa idosa.

Art. 3º O Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa é 
composto de forma paritária entre o poder público municipal e 
a sociedade civil e será constituído por:

I - 15 (quinze) representantes da administração direta do 
Município, vinculados às áreas de Assistência e Desenvolvi-
mento Social, Saúde, Direitos Humanos e Cidadania, Fazenda, 
Pessoa com Deficiência, Cultura, Educação, Esportes e Lazer, 
Habitação, Subprefeituras, Segurança Urbana, Inovação e Tecno-
logia, Desenvolvimento Econômico, Meio Ambiente, Mobilidade 
e Transportes;

II - 15 (quinze) representantes da sociedade civil, pessoas 
idosas atuantes no campo da promoção e defesa dos direitos 
ou ao atendimento da pessoa idosa.

§ 1º Os representantes de que trata o inciso I e seus res-
pectivos suplentes serão indicados pelos titulares dos órgãos 
representados.

§ 2º Os representantes de que trata o inciso II e seus 
respectivos suplentes serão eleitos pela sociedade civil, por 
processo eleitoral a ser definido pelo Conselho e acompanhado 
por representante do Ministério Público.

§ 3º Todos os membros do Conselho Municipal de Direitos 
da Pessoa Idosa e seus respectivos suplentes serão nomeados 
pelo Prefeito, respeitadas as indicações previstas nesta Lei.

§ 4º O Poder Executivo poderá convocar qualquer um dos 
suplentes dos representantes da administração direta do Muni-
cípio, quando da ausência, impedimento ou renúncia de algum 
titular governamental, assim como qualquer um dos suplentes 
dos representantes da sociedade civil poderá substituir um 
titular eleito pela sociedade civil, quando da eventual ausência, 
impedimento ou renúncia deste.

§ 5º Os membros do Conselho terão mandato de 2 (dois) 
anos, podendo ser reconduzidos, na condição de representantes 
do poder público municipal, ou reeleitos, como representantes 
da sociedade civil, para novo mandato de igual período.

Art. 4º O Presidente e o Vice-Presidente do Conselho Mu-
nicipal de Direitos da Pessoa Idosa serão escolhidos, mediante 
votação, dentre os seus membros, por maioria absoluta, de-
vendo haver, no que tange à Presidência e à Vice-Presidência, 
uma alternância entre representantes do poder público e da 
sociedade civil a cada novo mandato.

§ 1º O Vice-Presidente do Conselho Municipal de Direitos 
da Pessoa Idosa substituirá o Presidente em suas ausências e 
impedimentos.

§ 2º O Presidente do Conselho Municipal de Direitos da 
Pessoa Idosa poderá convidar para participar das reuniões 
ordinárias e extraordinárias membros dos Poderes Executivo e 
Legislativo do Município, bem como membros dos Poderes Exe-
cutivo, Legislativo e Judiciário do Estado de São Paulo e outros 
entes da Federação, além do Ministério Público e da Defensoria 
Pública e de pessoas de notória especialização em assuntos de 
interesse da pessoa idosa.

§ 3º O Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa 
estruturar-se-á em Plenário, Secretaria, comissões permanentes 
e grupos temáticos.

Art. 5º Cada membro do Conselho Municipal de Direitos da 
Pessoa Idosa terá direito a um único voto na sessão plenária, 
excetuando o Presidente que também exercerá o voto de 
qualidade.

Art. 6º A função do membro do Conselho Municipal de 
Direitos da Pessoa Idosa não será remunerada e seu exercício 
será considerado de relevante interesse público.

Art. 7º Perderá o mandato o Conselheiro que:
I - faltar a três reuniões consecutivas ou cinco intercaladas, 

sem justificativa;
II - apresentar renúncia ao Plenário, que será lida na sessão 

seguinte à de sua recepção na Secretaria;
III - apresentar procedimento incompatível com a dignidade 

das funções;
IV - for condenado em sentença irrecorrível, por crime ou 

contravenção penal.
Art. 8º O Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa 

reunir-se-á mensalmente, em caráter ordinário, e extraordina-
riamente, quando necessário, por convocação do seu Presidente 
ou por requerimento da maioria de seus membros.

Parágrafo único. O Conselho Municipal de Direitos da 
Pessoa Idosa formalizará seus atos por meio de resoluções 
aprovadas pela maioria de seus membros.

Art. 9º As sessões do Conselho Municipal de Direitos da 
Pessoa Idosa serão públicas, precedidas de ampla divulgação.

Art. 10. O Poder Executivo proporcionará o apoio técnico-
-administrativo necessário ao funcionamento do Conselho 
Municipal de Direitos da Pessoa Idosa.

Art. 11. Os recursos financeiros para a implantação e ma-
nutenção do Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa 
serão previstos nas peças orçamentárias próprias, suplementa-
das, se necessário.

Art. 12. A primeira indicação dos representantes governa-
mentais será feita pelos titulares das respectivas Secretarias, 
no prazo de 30 (trinta) dias contados da publicação desta Lei.

Art. 13. O Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa 
elaborará o seu regimento interno no prazo de 60 (sessenta) 
dias a contar da data de sua instalação, por meio de resolução 
própria devidamente publicada pela imprensa oficial, à qual se 
dará ampla divulgação.

Parágrafo único. O regimento interno disporá sobre o fun-
cionamento do Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa, 
as atribuições de seus membros, entre outros assuntos.

Art. 14. As despesas decorrentes da execução desta Lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas, se necessário.

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
não se aplicando à eleição que ocorra até 1 (um) ano da data 
de sua vigência.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de se-
tembro de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 

Casa Civil
MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo pelo 

cargo de Secretária Municipal de Justiça
Publicada na Casa Civil, em 9 de setembro de 2020.

LEI Nº 17.453, DE 9 DE SETEMBRO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 450/15, DOS VEREADO-
RES ADOLFO QUINTAS – PSD E XEXÉU TRIPOLI 
– PSDB)

Dispõe sobre a oferta gratuita de Água da 
Casa nos estabelecimentos comerciais que 
especifica.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a 
Câmara Municipal, em sessão de 12 de agosto de 2020, decre-
tou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Os bares, hotéis, restaurantes, lanchonetes, padarias, 
cafeterias e estabelecimentos congêneres que comercializam 
água engarrafada na Cidade de São Paulo ficam obrigados a 
servirem Água da Casa a seus clientes, sempre que esta for 
solicitada, de forma gratuita.

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, considera-se Água da 
Casa a água de composição normal, proveniente de fontes 
naturais ou artificialmente captadas, que tenha passado por 
dispositivo filtrante no estabelecimento onde é servida e que 
se enquadre nos parâmetros federais de potabilidade para o 
consumo humano.

Art. 3º A Água da Casa será incluída no cardápio dos es-
tabelecimentos, de modo visível, informando os consumidores 
sobre sua oferta.

Art. 4º A infração às disposições desta Lei acarretará as 
seguintes penalidades:

I - na primeira autuação, advertência e intimação para 
cessar a irregularidade;

II - na segunda autuação, multa no valor de R$ 1.000,00 
(mil reais), com nova intimação para cessar a irregularidade;

III - na terceira autuação, multa no valor de R$ 2.000,00 
(dois mil reais), com nova intimação para cessar a irregulari-
dade;

IV - na quarta autuação, multa no valor de R$ 4.000,00 
(quatro mil reais), com nova intimação para cessar a irregula-
ridade;

V - na quinta autuação e nas seguintes, multa no valor de 
R$ 8.000,00 (oito mil reais).

§ 1º Em qualquer caso, será garantida a ampla defesa aos 
acusados da infração, antes da imposição definitiva da multa.

§ 2º A multa de que trata este artigo será atualizada 
anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística – IBGE, do ano anterior, sendo adotado o índice 
oficial que o suceder, no caso da extinção deste índice.

§ 3º (VETADO)
Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta Lei 

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor no prazo de 365 (trezentos 
e sessenta e cinco) dias, contados a partir de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de se-
tembro de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 
Casa Civil

MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo pelo 
cargo de Secretária Municipal de Justiça

Publicada na Casa Civil, em 9 de setembro de 2020.

LEI Nº 17.454, DE 9 DE SETEMBRO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 455/17, DOS VEREADO-
RES TONINHO PAIVA – PL E JULIANA CARDOSO 
– PT)

Dispõe sobre a instituição do programa de 
doação de frascos de vidro Doe Frascos de 
Vidro – Amamentação Solidária no Mu-
nicípio de São Paulo, e dá outras provi-
dências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a 
Câmara Municipal, em sessão de 12 de agosto de 2020, decre-
tou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica instituído no Município o programa de estímulo 
à doação de frascos de vidro: Doe Frascos de Vidro – Amamen-
tação Solidária.

Art. 2º O programa Doe Frascos de Vidro – Amamentação 
Solidária será implantado por campanha de publicidade edu-
cativa, que deverá expor a necessidade de doação de frasco de 
vidro para estimular a doação de leite materno.

Art. 3º O programa de estímulo à doação de frascos de vi-
dro para armazenamento de leite materno terá como objetivos 
fundamentais reforçar a importância do aleitamento materno, 
da doação de leite humano, e a expansão da coleta de leite 
criada pela Lei nº 13.296, de 15 de janeiro de 2002, além de 
incentivar a doação de frascos de vidro.

Art. 4º O programa educativo instituído por esta Lei será 
permanente, sem duração determinada, devendo os órgãos 
municipais responsáveis pela sua execução aprimorá-lo, a fim 
de mantê-lo dinâmico e de fácil entendimento pelo público 
em geral.

Art. 5º O Executivo regulamentará os pontos de coleta e 
recebimento dos frascos de vidro.

Art. 6º A presente Lei será regulamentada pelo Executivo 
no prazo de 90 (noventa) dias, contados da sua publicação.

Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta Lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de se-
tembro de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 

Casa Civil
MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo pelo 

cargo de Secretária Municipal de Justiça
Publicada na Casa Civil, em 9 de setembro de 2020.

LEI Nº 17.455, DE 9 DE SETEMBRO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 465/19, DO VEREADOR 
PAULO FRANGE – PTB)

Acrescenta parágrafo único ao art. 1º da 
Lei nº 12.632, de 6 de maio de 1998, para 
estender a exclusão da restrição de circu-
lação de veículos aos médicos residentes 
nos municípios da Região Metropolitana 
de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a 
Câmara Municipal, em sessão de 12 de agosto 2020, decretou e 
eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º O art. 1º da Lei nº 12.632, de 6 de maio de 1998, 
passa a vigorar acrescido de parágrafo único, com a seguinte 
redação:

“Art. 1º ....................................................
Parágrafo único. A exclusão da restrição quanto à cir-
culação de veículos de que trata o “caput” aplica-se 
aos médicos residentes na Região Metropolitana de 
São Paulo que atuem nos serviços públicos de saúde 
municipal, estadual ou federal prestados no Município 
de São Paulo, comprovado o exercício dessa atividade 
profissional pelo Conselho Regional de Medicina do 
Estado de São Paulo.” (NR)

Art. 2º As despesas com a execução desta Lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se 
necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de se-

tembro de 2020, 467º da fundação de São Paulo.
BRUNO COVAS, PREFEITO
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 

Casa Civil
MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo pelo 

cargo de Secretária Municipal de Justiça
Publicada na Casa Civil, em 9 de setembro de 2020.

LEI Nº 17.456, DE 9 DE SETEMBRO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 488/19, DO VEREADOR 
GILBERTO NATALINI – PV)

Denomina o Parque do Chuvisco como 
Parque do Chuvisco – Paulo Nogueira Neto 
e dá outras providências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a 
Câmara Municipal, nos termos do artigo 183-A do seu Regi-
mento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º O Parque do Chuvisco, situado na Rua Ipiranga, 792, 
Jardim Aeroporto, fica denominado como Parque do Chuvisco – 
Paulo Nogueira Neto.

Art. 2º O Poder Executivo promoverá alterações em placas, 
portais na internet e outras providências decorrentes da altera-
ção de nome e instalará imagem e exposição-memorial sobre o 
homenageado no local.

Art. 3º As despesas com a execução desta Lei correrão por 
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de se-
tembro de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 

Casa Civil
MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo pelo 

cargo de Secretária Municipal de Justiça
Publicada na Casa Civil, em 9 de setembro de 2020.

LEI Nº 17.457, DE 9 DE SETEMBRO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 563/18, DOS VEREADO-
RES SONINHA FRANCINE – CIDADANIA, ALES-
SANDRO GUEDES – PT, ANTONIO DONATO – PT, 
ATÍLIO FRANCISCO – REPUBLICANOS, AURÉLIO 
NOMURA – PSDB, CAIO MIRANDA CARNEIRO – 
DEMOCRATAS, CLAUDIO FONSECA – CIDADANIA, 
EDUARDO MATARAZZO SUPLICY – PT, EDUARDO 
TUMA – PSDB, ELISEU GABRIEL – PSB, FABIO 

RIVA – PSDB, GEORGE HATO – MDB, GILBERTO 
NATALINI – PV, MARIO COVAS NETO – PODE-
MOS, NOEMI NONATO – PL, OTA –PSB, QUITO 
FORMIGA – PSDB, REIS – PT, RINALDI DIGILIO 
– PSL, SANDRA TADEU – DEMOCRATAS, SENIVAL 
MOURA – PT, XEXÉU TRIPOLI – PSDB E ZÉ TURIN 
– REPUBLICANOS)

Altera a Lei nº 8.989, de 29 de outubro 
de 1979, que dispõe sobre o estatuto dos 
funcionários públicos do município de São 
Paulo, para extinguir o salário-esposa e 
estabelecer novas regras para o auxílio-
-funeral.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de agosto de 2020, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Ficam revogados o inciso IV do art. 89 e o art. 
121, ambos da Lei nº 8.989, de 29 de outubro de 1979, que 
dispõem sobre o salário-esposa.

Parágrafo único. O Capítulo VI, do Título IV, da Lei nº 
8.989, de 29 de outubro de 1979 – Estatuto dos Funcionários 
Públicos do Município de São Paulo, passa a denominar-se 
“CAPÍTULO VI – DO SALÁRIO-FAMÍLIA”. (NR)

Art. 2º O art. 125 da Lei nº 8.989, de 29 de outubro de 
1979, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 125. Ao cônjuge ou companheiro, ou na falta 
destes, ao ascendente ou descendente em linha reta 
que provar ter feito despesas relativas ao funeral de 
funcionário ativo ou inativo, será concedida, a título 
de auxílio-funeral, mesmo nos casos de acúmulo de 
cargos, funções, vencimentos e proventos, uma única 
parcela de R$ 4.000,00 (quatro mil reais).
§ 1º Quando, na falta do cônjuge, companheiro, as-
cendente ou descendente em linha reta da pessoa 
falecida, as despesas relativas ao funeral forem efe-
tivadas por pessoa diversa, ser-lhe-á reembolsada a 
importância efetivamente dispendida, mediante com-
provação, até o limite fixado no “caput” deste artigo.
§ 2º O auxílio-funeral ou o reembolso das despesas 
deverá ser requerido no prazo de até 180 (cento e 
oitenta) dias contados da data do óbito do funcionário 
ativo ou inativo sob pena de decadência.
§ 3º Decreto fixará o procedimento e os documentos 
necessários para o deferimento do auxílio-funeral ou 
reembolso das despesas relativas ao funeral de funcio-
nário ativo ou inativo.
§ 4º Portaria do órgão competente pelo deferimento 
do auxílio-funeral ou do reembolso atualizará, anu-
almente, no mês de dezembro, o valor previsto no 
“caput” deste artigo, para vigência no exercício or-
çamentário subsequente, com base na variação, no 
período, do índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo – IPCA ou outro índice que vier a substituí-lo.” 
(NR)

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publi-
cação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de 
setembro de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 

Casa Civil
MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo 

pelo cargo de Secretária Municipal de Justiça
Publicada na Casa Civil, em 9 de setembro de 2020.

LEI Nº 17.458, DE 9 DE SETEMBRO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 580/19, DO VEREADOR 
CELSO JATENE – PL)

Acrescenta à denominação do Viaduto 
Guadalajara o nome João Behisnelian.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de agosto de 2020, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica acrescido à denominação do Viaduto Guadala-
jara, CODLOG 08249-0, situado no Distrito do Belém, Subpre-
feitura da Mooca, o nome João Behisnelian, passando o logra-
douro a denominar-se Viaduto Guadalajara – João Behisnelian.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de 

setembro de 2020, 467º da fundação de São Paulo.
BRUNO COVAS, PREFEITO
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 

Casa Civil
MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo 

pelo cargo de Secretária Municipal de Justiça
Publicada na Casa Civil, em 9 de setembro de 2020.

LEI Nº 17.459, DE 9 DE SETEMBRO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 584/19, DO VEREADOR 
ELISEU GABRIEL – PSB)

Institui a Academia Estudantil de Letras – 
AEL no âmbito do município de São Paulo 
e dá outras providências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a 
Câmara Municipal, em sessão de 12 de agosto 2020, decretou 
e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica instituída a Academia Estudantil de Letras – 
AEL no âmbito do município de São Paulo à semelhança das 
Academias de Letras reconhecidamente existentes no país.

Art. 2º A Academia Estudantil de Letras – AEL objetiva a 
promoção do acesso à cultura, o desenvolvimento do interesse 
pela leitura, a inclusão social e o desenvolvimento da compe-
tência leitora e escritora.

Art. 3º A Prefeitura Municipal de São Paulo, para atingir 
os objetivos desta propositura, através de seus órgãos com-
petentes, poderá:

I - organizar programas intersecretariais visando promover 
e estimular crianças, jovens e adultos a desenvolver práticas de 
leitura e escrita;

II - celebrar convênios com entidades governamentais 
e não governamentais, estabelecer parcerias com institui-
ções públicas e privadas em todos os níveis, devidamente 
reconhecidas, e demais órgãos da sociedade civil; obter apoio, 
buscar promoção e promover ampla divulgação junto aos mais 
diversos meios de comunicação, para melhor atendimento aos 
objetivos gerais do projeto.

Art. 4º A Semana Municipal de Incentivo e Orientação ao 
Estudo e à Leitura, criada pela Lei nº 14.999, de 20 de outubro 
de 2009, poderá fazer parte das atividades anuais da AEL e, 
com o intuito de promover o protagonismo autoral dos alunos, 
a Secretaria Municipal de Educação poderá editar livros, peri-
ódicos e demais publicações com textos de autoria dos alunos 
e professores.

Art. 5º As despesas decorrentes da implantação desta Lei 
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de 
setembro de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento
quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficial.com.br
quinta-feira, 10 de setembro de 2020 às 01:44:12.



Subprefeituras

SUBPREFEITURA – ARICANDUVA/ FORMOSA/ CARRÃO
Subprefeita:  Fernanda Maria de Lima Galdino
Rua Atucuri, 699 – Vila Carrão – PABX: 3396-0800 – Vila Carrão
E-MAIL: aricanduva@smsub.prefeitura.sp.gov.br

SUBPREFEITURA - BUTANTÃ
Subprefeito: Paulo Vitor Sapienza
Rua Ulpianos da Costa Manso, 201 - PABX: 3397-4600 – Jd.Peri-Peri 
E-MAIL: butantanap@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – CAMPO LIMPO 
Subprefeita: Raquel Lima
Rua Nossa Senhora do Bom Conselho, n.º 59, 65 - Tel.: 3397-0500 –
Jd. Laranjal 
E-MAIL: campolimpo@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – CAPELA DO SOCORRO
Subprefeito: Valderci Malagosini Machado
Rua Cassiano dos Santos, 499 - PABX: 3397-2700 – Jd. Clipe 
E-MAIL: capeladosocorro@smsub.prefeitura.sp.gov.br

SUBPREFEITURA – CASA VERDE / CACHOEIRINHA
Subprefeito: Marcelo Costa Del Bosco Amaral
Av. Ordem de Progresso, 1001 - Tel.: 3855-3800 – Casa Verde 
E-MAIL: casaverde@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – CIDADE ADEMAR 
Subprefeito: José Rubens Domingues Filho
Av. Yervant Kissajikian, 416 - PABX: 5670-7000 – Cidade Ademar 
E-MAIL: cidadeademar@smsub.prefeitura.sp.gov.br

SUBPREFEITURA – CIDADE TIRADENTES 
Subprefeito: Lucas Santos Sorrillo
Estrada do Iguatemi, 2.751 - Tel.: 3396-0000 – Cidade Tiradentes 
E-MAIL: tiradentes@smsub.prefeitura.sp.gov.br

SUBPREFEITURA – ERMELINO MATARAZZO 
Subprefeito: Flavio Ricardo Sol
Av. São Miguel, 5.550 - Tel.:  2114-0333 – E. Matarazzo 
E-MAIL: ermelinomatarazzo@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – FREGUESIA / BRASILÂNDIA 
Subprefeito: Sergio Rodrigues Gonelli
Rua João Marcelino Branco, 95 - PABX: 3981-5000 – V. Nova Cachoeirinha 
E-MAIL: freguesia@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – GUAIANASES 
Subprefeito:  Guaracy Fontes Monteiro Filho
Rua Hipólito de Camargo - 479 - PABX: 2557-7099 – Guaianases 
E-MAIL: guaianazes@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – IPIRANGA 
Subprefeita: Rosiris de Fátima Gabriel Rodrigues
Rua Lino Coutinho, 444 - PABX: 2808-3600 – Ipiranga 
E-MAIL: ipiranga@smsub.prefeitura.sp.gov.br

SUBPREFEITURA – ITAIM PAULISTA 
Subprefeito: Gilmar Souza dos Santos
Av. Marechal Tito, 3.012 - PABX: 2561-6064 – Itaim Paulista 
E-MAIL: itaimpaulista@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – ITAQUERA
Subprefeita: Silvia Regina de Almeida
Rua Augusto Carlos Baumann, 851 - PABX: 2944-6555 – Itaquera 
E-MAIL: itaqueragabinete@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – JABAQUARA 
Subprefeito: Heitor Sertão
Av. Eng. Armando de Arruda Pereira, 2.314 - PABX: 3397-3200 – Jabaquara 
E-MAIL: jabaquara@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – JAÇANÃ / TREMEMBÉ 
Subprefeito: Rodrigo Arraval
Av. Luiz Stramatis, 300 - Tel.: 3397-1000 – Jaçanã 
E-MAIL: tremembe@smsub.prefeitura.sp.gov.br

SUBPREFEITURA – LAPA 
Subprefeito: Leonardo William Casal Santos
Rua Guaicurus, 1.000 - Tel.: 3396-7500 – Lapa 
E-MAIL: lapa@smsub.prefeitura.sp.gov.br

SUBPREFEITURA – M’ BOI MIRIM 
Subprefeito: João Paulo Lo Prete
Av. Guarapiranga, 1.265 - PABX: 3396-8400 – Parque Alves de Lima 
E-MAIL: mboimirim@smsub.prefeitura.sp.gov.br

SUBPREFEITURA – MOOCA 
Subprefeito: - Guilherme Kopke Brito 
Rua Taquari, 549 - PABX: 2292-2122 – Moóca 
E-MAIL: moocagab@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – PARELHEIROS
Subprefeito: Marco Antonio Furchi
Av. Sadamu Inoue, 5252 - PABX: 5926-6500 – Jardim dos Alamos 
E-MAIL: parelheiros@smsub.prefeitura.sp.gov.br

SUBPREFEITURA – PENHA
Subprefeito: Thiago Della Volpi
Rua Candapuí, 492 - PABX: 3397-5100 – Vila Marieta 
E-MAIL: penhanap@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – PERUS 
Subprefeita:  Luciana Torralles Ferreira
Rua Ylídio Figueiredo, 349 - PABX: 3396-8600 – V. Nova Perus 
E-MAIL: perus@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – PINHEIROS 
Subprefeito:  Acácio Miranda da Silva Filho
Av. Nações Unidas, 7.123 - Tel: 3095-9595 – Pinheiros 
E-MAIL: pinheiros@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – PIRITUBA/JARAGUÁ
Subprefeito: Edson Brasil da Silva
Rua Luis Carneiro, 193 - PABX: 3993-6844 – Pirituba 
E-MAIL: pirituba@smsub.prefeitura.sp.gov.br

SUBPREFEITURA – SANTANA / TUCURUVI
Subprefeito: Pedro Nepomuceno de Sousa Filho
Av. Tucuruvi, 808 -PABX: 2987-3844 – Santana 
E-MAIL: santanagabinete@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – SANTO AMARO
Subprefeita: Janaina Lopes de Martini
Pça. Floriano Peixoto, 54 - PABX: 3396-6100 – Santo Amaro 
E-MAIL: santoamaro@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – SÃO MATEUS
Subprefeito: Roberto Bernal
Av. Ragueb Chohfi, 1400 - Tel.: 3397-1100 – Pq. São Lourenço 
E-MAIL:saomateus@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – SÃO MIGUEL PAULISTA
Subprefeito: Decio Fernando Moreira De Matos
Rua Ana Flora Pinheiro de Souza, 76 - Tel.: 2297-9200 – Jacuí 
E-MAIL: saomiguelpaulista@smsub.prefeitura.sp.gov.br

SUBPREFEITURA – SAPOPEMBA 
Subprefeito: Christian Nielsen Faria Lombardi
Endereço: Avenida Sapopemba, 9064 – Jardim Planalto
Telefone: 2705-1089
E-MAIL: sapopemba@prefeitura.sp.gov.br

SUBPREFEITURA – SÉ
Subprefeito:  Francisco Roberto Arantes Filho
Rua Alvares Penteado, 49/53 - PABX: 3397-1200 – Centro 
E-MAIL: gabinetese@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – VILA MARIA / VILA GUILHERME
Subprefeito: José Bomfim da Silva 
Rua General Mendes, 111 - PABX: 2967 8100 – Vila Maria Alta 
E-MAIL: vilamariagabinete@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – VILA MARIANA 
Subprefeito: Diogo Batista Soares
Rua José de Magalhães, 450 - PABX: 3397-4100 – Vila Mariana 
E-MAIL: vilamariana@smsub.prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – VILA PRUDENTE
Subprefeito: Caio Vinícius de Moura Luz
Av. do Oratório, 172 - PABX: 3397-0800 – Vila Prudente 
E-MAIL: vilaprudentegabineteexp@smsub.prefeitura.sp.gov.br
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sobre a promoção da liberdade religiosa e o combate à into-
lerância;

VIII - instituir e manter um centro de documentação onde 
se possa arquivar e sistematizar dados e informações sobre 
denúncias recebidas, deliberações do Conselho e demais ma-
teriais relacionados com a finalidade do Conselho;

IX - elaborar e aprovar seu regimento interno;
X - exercer outras atribuições especificadas nesta Lei.
Art. 3º Para cumprir suas finalidades institucionais, o 

Conselho, após deliberação em plenária, no exercício das 
respectivas atribuições, poderá:

I - requisitar de órgãos públicos municipais certidões, 
atestados, informações, cópias de documentos e de expedien-
tes ou processos administrativos;

II - propor às autoridades de qualquer nível a instauração 
de sindicâncias de matérias concernentes ao Conselho, inqué-
ritos e processos administrativos ou judiciais para apuração 
de responsabilidade em crimes de intolerância religiosa.

Art. 4º O Conselho será composto de vinte e dois mem-
bros, paritário, e obedecerá à seguinte composição:

I - (VETADO)
II - três representantes da sociedade civil organizada, 

eleitos por assembleia de entidades de defesa e/ou promoção 
de direitos humanos e liberdade religiosa, com sede e atuação 
no Município de São Paulo;

III - oito representantes dos segmentos religiosos, ateus, 
agnósticos e grupos tradicionais. A distribuição destas vagas 
seguirá deliberação do edital de eleição para este fim, votado 
em reunião do Conselho.

§ 1º O Conselho poderá convidar representantes dos 
seguintes órgãos ou instituições, que participarão com direito 
à voz e sem direito a voto:

I - Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo;
II - Ministério Público do Estado de São Paulo;
III - Defensoria Pública do Estado de São Paulo;
IV - instituições públicas ou privadas, com atuação rela-

cionada à temática abordada pelo Conselho;
V - universidades, grupos de pesquisas e outras institui-

ções ou grupos acadêmicos especializados.
§ 2º A composição do COMPLIR deverá ser formada por, 

no mínimo, 50% (cinquenta por cento) de mulheres em cada 
um de seus segmentos, em atendimento à Lei nº 15.946, de 
23 de dezembro de 2013, regulamentada pelos Decretos nº 
54.917, de 12 de março de 2014, e nº 56.021, de 31 de março 
de 2015.

Art. 5º O COMPLIR será dirigido por um presidente e um 
vice-presidente, eleitos por meio de voto, por maioria absolu-
ta, entre os representantes do poder público e da sociedade 
civil, com dois anos para cada mandato.

Art. 6º Os membros titulares e suplentes do COMPLIR 
poderão ser reconduzidos, por igual período.

Parágrafo único. A função do membro do COMPLIR é 
considerada serviço público relevante, não sendo remunerada.

Art. 7º O membro do Conselho perderá o mandato nas 
seguintes hipóteses:

I - desvinculação do órgão ou entidade que representa na 
composição do Conselho;

II - falta, sem justificativa, a três reuniões consecutivas ou 
a seis reuniões alternadas no período de um ano.

Art. 8º O Conselho discutirá e aprovará, no prazo máximo 
de noventa dias após a posse, seu regimento interno, que 
disporá, dentre outros assuntos, sobre sua estrutura admi-
nistrativa.

Art. 9º Compete à Secretaria Municipal de Direitos Huma-
nos prover os recursos humanos e materiais necessários ao 
funcionamento do Conselho, sem aumento de despesa.

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei 
no prazo de noventa dias a partir da data de sua publicação.

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de 

setembro de 2020, 467º da fundação de São Paulo.
BRUNO COVAS, PREFEITO
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 

Casa Civil
MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo 

pelo cargo de Secretária Municipal de Justiça
Publicada na Casa Civil, em 9 de setembro de 2020.

LEI Nº 17.464, DE 9 DE SETEMBRO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 680/17, DOS VEREADO-
RES RODRIGO GOULART – PSD, ATÍLIO FRANCIS-
CO – REPUBLICANOS, CAIO MIRANDA CARNEIRO 
– DEMOCRATAS, EDIR SALES – PSD, EDUARDO 
TUMA – PSDB, GILSON BARRETO – PSDB, QUITO 
FORMIGA – PSDB, SANDRA TADEU – DEMO-
CRATAS, SONINHA FRANCINE – CIDADANIA E 
TONINHO VESPOLI – PSOL)

Dispõe sobre o Estatuto de Proteção, De-
fesa e Controle das Populações de Animais 
Domésticos do Município de São Paulo, e 
dá outras providências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a 
Câmara Municipal, em sessão de 12 de agosto de 2020, decre-
tou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Este Estatuto estabelece normas envolvendo a 

proteção, defesa e bem-estar animal no município de São Paulo.
§ 1º (VETADO)
§ 2º (VETADO)
Art. 2º Para os efeitos desta Lei, entende-se como:
I - animais: seres vivos pertencentes ao Filo Chordata e 

Subfilo Vertebrata, que possuem como características exclusivas 
a presença de notocorda, encéfalo encerrado numa caixa cra-
niana e coluna vertebral, excluindo-se a espécie Homo sapiens;

II - animais domésticos: aqueles que foram domesticados 
pelo homem, ou seja, passaram por um processo de domes-
ticação;

III - animais sinantrópicos: aqueles que se adaptaram a vi-
ver junto ao homem (próximos ou no interior de seus domicílios 
e/ou cidades), a despeito da vontade deste;

IV - doação: ato de entrega de animal sob a tutela do Poder 
Público, instituição privada ou organização não governamental 
a pessoa física ou jurídica que, desde então, assumirá a res-
ponsabilidade sobre o animal, sendo, para tanto, obrigatório o 
preenchimento e a assinatura da ficha de adoção e do termo 
de responsabilidade, assim como a identificação definitiva e o 
cadastramento do animal;

V - animal apreendido: todo e qualquer animal recolhido 
pelas autoridades competentes, compreendendo a apreensão, 
transporte, alojamento e manutenção;

VI - animal de companhia: aquele de valor afetivo, passível 
de coabitar com o homem;

VII - animal de uso econômico: as espécies domésticas 
criadas, utilizadas ou destinadas à produção econômica e/ou 
trabalho;

VIII - animal exótico: animal de espécie que naturalmente 
não é originária do território brasileiro e não é sinantrópica ou 
doméstica;

IX - animal peçonhento: todo e qualquer animal que produ-
za ou porte veneno ou peçonha;

X - animal silvestre: aquele que naturalmente pertence às 
espécies não domesticadas;

XI - animal solto: todo e qualquer animal encontrado nas 
vias e logradouros públicos ou em locais de acesso público, 
desprovido de contenção efetiva, com ou sem acompanhante;

XII - animal ungulado: espécies de mamíferos providos de 
dedos revestidos de cascos;

XIII - cão comunitário: aquele que estabelece com a comu-
nidade em que vive laços de dependência e de manutenção e 
que possui cuidador principal estabelecido;

XIV - condições inadequadas e/ou insalubres: manuten-
ção de animais em locais públicos ou privados em contato 
direto ou indireto com outros animais portadores de doenças 
transmissíveis, ou em alojamento de dimensões e instalações 
inapropriadas à sua espécie e porte, ou submetidos a condições 
que, direta ou indiretamente, interfiram na sua saúde, no seu 
bem-estar e/ou no seu comportamento;

XV - canil: o compartimento destinado ao alojamento, 
manutenção e reprodução de cães, podendo ser individual ou 
coletivo;

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 
Casa Civil

MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo 
pelo cargo de Secretária Municipal de Justiça

Publicada na Casa Civil, em 9 de setembro de 2020.

LEI Nº 17.460, DE 9 DE SETEMBRO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 615/19, DO VEREADOR 
GILSON BARRETO – PSDB)

Dá nova redação ao inciso I do art. 3º da 
Lei nº 13.711, de 7 de janeiro de 2004, 
que autoriza a concessão administrativa 
de uso da área de propriedade municipal 
situada na Rua Vuarame, Jardim Santa 
Maria, Cidade Líder.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a 
Câmara Municipal, em sessão de 12 de agosto 2020, decretou e 
eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º A Lei nº 13.711, de 7 de janeiro de 2004, que auto-
riza a concessão administrativa de uso da área de propriedade 
municipal situada na Rua Vuarame, Jardim Santa Maria, Cidade 
Líder, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º ....................................................
I - não utilizar a área para fins diversos do estabelecido 
no art. 1º desta Lei, exceto quando as atividades esti-
verem correlacionadas e contribuírem para o aprimo-
ramento da assistência psicopedagógica e recuperação 
dos excepcionais, dentre elas atividades esportivas, 
de educação ambiental, culturais e voltadas à melhor 
idade, bem como não cedê-la, no todo ou em parte, a 
terceiros, a que título for;” (NR)

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei 
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de se-

tembro de 2020, 467º da fundação de São Paulo.
BRUNO COVAS, PREFEITO
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 

Casa Civil
MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo pelo 

cargo de Secretária Municipal de Justiça
Publicada na Casa Civil, em 9 de setembro de 2020.

LEI Nº 17.461, DE 9 DE SETEMBRO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 659/19, DOS VEREADO-
RES JOÃO JORGE – PSDB E NOEMI NONATO – PL)

Altera parcialmente a denominação da 
Avenida Nicolas Boer para Avenida Nação 
Madureira, localizada no Distrito de Barra 
Funda, Subprefeitura da Lapa.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a 
Câmara Municipal, em sessão de 12 de agosto 2020, decretou e 
eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Passa a denominar-se Avenida Nação Madureira 
parte do logradouro atualmente denominado Avenida Nicolas 
Boer (CODLOG 38857-2), a partir do encontro da referida via 
com a Rua Gustav Willi Borghoff até o término do Viaduto 
Pompeia Missionário Manoel de Mello, Distrito da Barra Funda, 
Subprefeitura da Lapa.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de se-

tembro de 2020, 467º da fundação de São Paulo.
BRUNO COVAS, PREFEITO
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 

Casa Civil
MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo pelo 

cargo de Secretária Municipal de Justiça
Publicada na Casa Civil, em 9 de setembro de 2020.

LEI Nº 17.462, DE 9 DE SETEMBRO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 669/19, DO VEREADOR 
GILSON BARRETO – PSDB)

Denomina Praça Rotary Club de São Paulo 
São Mateus o logradouro público inomi-
nado no Distrito de São Mateus.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, nos termos do artigo 183-A do seu 
Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica denominado Praça Rotary Club de São Paulo 
São Mateus o logradouro público inominado na Avenida 
Aricanduva (CODLOG 021814), altura do número 9.800, pró-
ximo à confluência com a Avenida Ragueb Chohfi (CODLOG 
090441), altura do número 1.500, Distrito de São Mateus.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, su-
plementadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de 
setembro de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 

Casa Civil
MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo 

pelo cargo de Secretária Municipal de Justiça
Publicada na Casa Civil, em 9 de setembro de 2020.

LEI Nº 17.463, DE 9 DE SETEMBRO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 678/19, DOS VEREADO-
RES QUITO FORMIGA – PSDB, ATÍLIO FRANCIS-
CO – REPUBLICANOS, EDUARDO TUMA – PSDB, 
FABIO RIVA – PSDB, GILBERTO NASCIMENTO 
– PSC, ISAC FÉLIX – PL, NOEMI NONATO – PL, 
PATRÍCIA BEZERRA – PSDB E TONINHO VESPOLI 
– PSOL)

Institui o Conselho Municipal de Defesa e 
Promoção da Liberdade Religiosa – COM-
PLIR.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de agosto 2020, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica criado o Conselho Municipal de Defesa e 
Promoção da Liberdade Religiosa – COMPLIR/São Paulo, 
órgão colegiado permanente e de caráter consultivo, no âm-
bito e sob a coordenação da Secretaria Municipal de Direitos 
Humanos.

Art. 2º Compete ao COMPLIR:
I - contribuir na definição de políticas públicas, no âm-

bito municipal, destinadas a promover a liberdade religiosa, 
propondo diretrizes, normas, instrumentos e prioridades para 
promoção e proteção da liberdade religiosa e combate à 
intolerância religiosa;

II - encaminhar e/ou acompanhar denúncias de violações 
de direitos de pessoas ou grupos religiosos relacionados à 
intolerância religiosa;

III - fomentar o desenvolvimento de ações sociais, eco-
nômicas, educativas e culturais, visando à promoção da liber-
dade religiosa e ao combate ao preconceito e à intolerância;

IV - promover intercâmbio e cooperação com entidades e 
órgãos públicos ou privados, nacionais ou internacionais, de 
promoção da liberdade religiosa e combate ao preconceito e 
à intolerância;

V - acompanhar e fiscalizar a aplicação da legislação em 
vigor, exigindo seu cumprimento, no que se refere ao escopo 
deste Conselho;

VI - estimular e fortalecer a organização, no Município, de 
mecanismos de promoção da liberdade religiosa e do combate 
à intolerância;

VII - redigir e publicar trabalhos, emitir pareceres, promo-
ver seminários, estudos, pesquisas e campanhas informativas 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de se-
tembro de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 

Casa Civil
MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo pelo 

cargo de Secretária Municipal de Justiça
Publicada na Casa Civil, em 9 de setembro de 2020.

 DECRETOS
 DECRETO Nº 59.747, DE 9 DE SETEMBRO DE 

2020

Prorroga até 19 de setembro de 2020, o 
termo final da suspensão do atendimento 
presencial ao público a que se refere o 
artigo 1º do Decreto nº 59.298, de 23 de 
março de 2020, observados os termos e 
condições estabelecidos nos Decretos Es-
taduais nº 64.994, de 28 de maio de 2020, 
e nº 65.170, de 4 de setembro de 2020, 
e no Decreto nº 59.473, de 29 de maio 
de 2020.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Pauto, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

D E C R E T A:
Art. 1º Observados os termos e condições estabelecidos 

nos Decretos Estaduais nº 64.994, de 28 de maio de 2020, e 
nº 65.170, de 4 de setembro de 2020, bem como no Decreto nº 
59.473, de 29 de maio de 2020, fica prorrogado até o dia 19 de 
setembro o termo final da suspensão do atendimento presen-
cial ao público a que se refere o artigo 1º do Decreto nº 59.298, 
de 23 de março de 2020.

Art. 2º Este decreto entrará em vigora na data de sua 
publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de se-
tembro de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 

Casa Civil
MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo pelo 

cargo de Secretária Municipal de Justiça
RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário de Governo 

Municipal
Publicado na Casa Civil, em 9 de setembro de 2020.

DECRETO Nº 59.748, DE 9 DE SETEMBRO DE 
2020

Dispõe sobre a vedação do uso de técnicas 
de estrangulamento com qualquer parte 
do corpo ou tipo de instrumento pelos 
agentes da Guarda Civil Metropolitana no 
Município de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei,

Art. 1º É vedado aos agentes da Guarda Civil Metropolita-
na, no exercício de suas funções, o uso de técnicas de estrangu-
lamento, restando vedada a sua aplicação com qualquer parte 
do corpo ou com a utilização de qualquer tipo de instrumento.

Art. 2º Ficam mantidas as demais técnicas que compõem o 
curso de capacitação fornecido pela Academia de Formação de 
Segurança Urbana, a serem empregadas com estrita observân-
cia às disposições do Regulamento Disciplinar dos Servidores do 
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - Lei nº 
13.530, de 14 de março de 2003.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de se-
tembro de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO
CELSO APARECIDO MONARI, Secretário Municipal de Se-

gurança Urbana
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 

Casa Civil
MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo pelo 

cargo de Secretário Municipal de Justiça
RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário de Governo 

Municipal
Publicado na Casa Civil, em 9 de setembro de 2020.

DECRETO Nº 59.749, DE 9 DE SETEMBRO DE 
2020

Dispõe sobre a Política Municipal de Pre-
venção e Combate ao Racismo Institu-
cional.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica instituída a Política Municipal de Prevenção e 

Combate ao Racismo Institucional.
§ 1º Para fins do disposto neste decreto, compreende-se 

como racismo institucional toda ação ou omissão arbitrária, 
pautada no pertencimento étnico-racial da vítima, adotada por 
agentes públicos no exercício de suas atribuições.

§ 2º A configuração do racismo institucional independe da 
reiteração ou habitualidade da ação ou omissão.

§ 3º São consideradas como racismo institucional as con-
dutas praticadas:

I – no local de trabalho, compreendendo as dependências 
dos órgãos públicos, os locais externos em que os agentes pú-
blicos devam permanecer em razão do trabalho, o percurso en-
tre a residência e o trabalho, bem como em qualquer outro es-
paço que tenha conexão com o exercício da atividade funcional;

II – por meios eletrônicos, independentemente do local de 
envio e recebimento da mensagem.

Art. 2º Fica instituído o Comitê de Prevenção e Combate ao 
Racismo Institucional, composto por representantes da Secreta-
ria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, especializados 
na temática étnico-racial.

§ 1º Caberá ao titular da Secretaria Municipal de Direitos 
Humanos e Cidadania designar os integrantes do Comitê de 
Prevenção e Combate ao Racismo Institucional, por meio de 
portaria, conforme as indicações de cada unidade envolvida.

§ 2º A participação no Comitê de Prevenção e Combate ao 
Racismo Institucional será considerada serviço público relevan-
te, sendo vedada, contudo, sua remuneração a qualquer título.

§ 3º Poderão ser constituídos subcomitês específicos, a fim 
de possibilitar o exercício simultâneo das atribuições enumera-
das no artigo 3º deste decreto.

Art. 3º Ao Comitê de Prevenção e Combate ao Racismo 
Institucional caberá:

I – tratar de episódios em que houve supostas práticas de 
caráter discriminatório, de conotação étnico-racial, no âmbito 
da esfera administrativa, garantido o sigilo da identidade das 
vítimas;

II – viabilizar a sensibilização do serviço público, por meio 
do diálogo com todas as instituições municipais;

III – apoiar a transparência de dados geridos pelo Muni-
cípio que envolvam episódios de discriminação étnico-racial;

IV – realizar cursos de aperfeiçoamento em questões hu-
manitárias, com recorte específico de proteção e fortalecimento 
da população negra, dos povos indígenas e das comunidades 
tradicionais;

V – elaborar relatórios finais sobre os trabalhos desenvolvi-
dos, com periodicidade anual;

Art. 81. (VETADO)
Art. 82. (VETADO)
Art. 83. (VETADO)
Art. 84. (VETADO)
Art. 85. (VETADO)
Art. 86. (VETADO)
Art. 87. (VETADO)
Art. 88. (VETADO)
Art. 89. Os estabelecimentos destinados ao abate de ani-

mais para consumo deverão observar a Lei Estadual nº 7.705, 
de 19 de fevereiro de 1992, ou lei que venha substituí-la.

Art. 90. (VETADO)
Art. 91. (VETADO)
Art. 92. (VETADO)
Art. 93. (VETADO)
Art. 94. (VETADO)
Art. 95. (VETADO)
Art. 96. (VETADO)
Art. 97. (VETADO)
Art. 98. (VETADO)
Art. 99. (VETADO)
Art. 100. (VETADO)
Art. 101. (VETADO)
Art. 102. As despesas decorrentes da aplicação da presente 

Lei correrão à conta de verbas próprias dos orçamentos do 
Município de São Paulo.

Art. 103. Esta Lei será regulamentada pelo Executivo Mu-
nicipal.

Art. 104. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de se-

tembro de 2020, 467º da fundação de São Paulo.
BRUNO COVAS, PREFEITO
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 

Casa Civil
MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo pelo 

cargo de Secretária Municipal de Justiça
Publicada na Casa Civil, em 9 de setembro de 2020.

LEI Nº 17.465, DE 9 DE SETEMBRO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 334/19, DO VEREADOR 
SENIVAL MOURA – PT)

Autoriza substituição de mictórios por mic-
tórios ecológicos em prédios públicos na 
Cidade de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a 
Câmara Municipal, em sessão de 12 de agosto de 2020, decre-
tou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica autorizada a substituição dos mictórios comuns 
por mictórios ecológicos em prédios públicos na Cidade de São 
Paulo.

Art. 2º As despesas com a execução desta Lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário.

Art. 3º O Poder Executivo regulamentará esta Lei em 30 
dias, contados da data de sua publicação.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de se-

tembro de 2020, 467º da fundação de São Paulo.
BRUNO COVAS, PREFEITO
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 

Casa Civil
MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo pelo 

cargo de Secretária Municipal de Justiça
Publicada na Casa Civil, em 9 de setembro de 2020.

LEI Nº 17.466, DE 9 DE SETEMBRO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 296/19, DO VEREADOR 
EDUARDO TUMA – PSDB)

Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 
2007, para incluir o Evento Caminho da 
Paz no Calendário de Eventos da Cidade 
de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a 
Câmara Municipal, nos termos do artigo 183-A do seu Regi-
mento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica inserida alínea ao inciso XVI do art. 7º da Lei nº 
14.485, de 19 de julho de 2007, com a seguinte redação:

“Art. 7º ....................................................
.......................................................................
XVI - no segundo semestre de cada ano:
.......................................................................
o Evento Caminho da Paz, visando ao estímulo da paz 
e à disseminação dos valores culturais das diversas 
comunidades étnicas.” (NR)
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de 
setembro de 2020, 467º da fundação de São Paulo.
BRUNO COVAS, PREFEITO
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal 
da Casa Civil
MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo 
pelo cargo de Secretária Municipal de Justiça
Publicada na Casa Civil, em 9 de setembro de 2020.

LEI Nº 17.467, DE 9 DE SETEMBRO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 92/17, DOS VEREADORES 
RICARDO TEIXEIRA - DEMOCRATAS E ZÉ TURIN - 
REPUBLICANOS)

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos postos 
de vendas de pneus receberem pneus 
usados (inservíveis) para serem retirados 
pelos respectivos fabricantes.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a 
Câmara Municipal, em sessão de 12 de agosto de 2020, decre-
tou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Todos os postos de venda de pneus deverão receber 
os pneus usados dos clientes que comprarem pneus novos 
e não quiserem os usados. Os fabricantes de pneus deverão 
retirá-los nos postos de venda mediante notificação feita por 
estes, em cumprimento à Resolução nº 258, de 1999, do Conse-
lho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA).

Art. 2º O descumprimento da presente Lei acarretará em 
multa aos estabelecimentos que vendem pneus e/ou aos fa-
bricantes de pneus, cujo valor será estabelecido pela Prefeitura 
Municipal de São Paulo.

Art. 3º Caberá aos postos de venda receber e armazenar 
os pneus inservíveis para posterior retirada por parte dos 
fabricantes.

Art. 4º Os postos de venda deverão prezar pela segurança 
e saúde públicas no tocante ao armazenamento dos pneus in-
servíveis, pois se trata de material inflamável que, se queimado, 
emite fumaça tóxica e pode acumular água, criando condições 
para reprodução do mosquito Aedes aegypti.

Art. 5º A fiscalização ficará a cargo da Secretaria Municipal 
do Verde e do Meio Ambiente.

Art. 6º Os fabricantes deverão reutilizar ou descartar os 
pneus usados de acordo com a legislação federal existente.

Art. 7º As despesas decorrentes desta Lei correrão por con-
ta de dotações orçamentárias próprias.

Art. 8º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

e) psicológicas e cognitivas: boa estimulação ambiental 
(sensorial), psicológica e social, incluindo, por exemplo, ativi-
dades recreativas e exploratórias, de modo a prevenir o tédio 
(vazio ocupacional) e a frustração, além de outras emoções 
negativas, como o medo (ansiedade), tristeza (depressão), an-
gústia, estresse, etc, assegurando condições e tratamento que 
evitem sofrimento mental.

Art. 3º Constituem objetivos básicos das ações de controle 
das populações animais:

I - preservar e promover a saúde e o bem-estar da popu-
lação animal;

II - criar, manter, gerir e atualizar sistemas de identificação 
e cadastramento das populações animais do município;

III - criar, implantar e gerir programas de controle repro-
dutivo por meio de esterilização cirúrgica ou química, exceto 
implantações e aplicações nos testículos;

IV - criar, implantar e gerir programas de educação envol-
vendo a guarda responsável de animais;

V - criar, implantar e gerir programas de medicina veteri-
nária preventiva.

Art. 4º Constituem objetivos básicos das ações de preven-
ção e controle de zoonoses:

I - prevenir, reduzir e controlar a morbidade e a mortalida-
de, bem como os sofrimentos humanos e dos animais causados 
pelas zoonoses urbanas incidentes, prevalentes, emergentes ou 
reemergentes;

II - preservar a saúde da população humana mediante o 
emprego dos conhecimentos especializados e experiência em 
saúde pública.

Art. 5º (VETADO)
Art. 6º (VETADO)
Art. 7º (VETADO)
Art. 8º (VETADO)
Art. 9º (VETADO)
Art. 10. (VETADO)
Art. 11. (VETADO)
CAPÍTULO IV
DOS PEQUENOS ANIMAIS
Seção I
Da responsabilidade do proprietário/responsável ou cuida-

dor de pequenos animais
Art. 12. O proprietário/responsável ou cuidador de pe-

quenos animais tem o dever de zelar pelo atendimento das 
necessidades físicas, psicológicas, etológicas e ambientais de 
seu animal.

Art. 13. Todo animal deve estar devidamente domiciliado, 
de modo a se impedirem a fuga ou agravos a seres humanos 
ou a outros animais, bem como dar causa a possíveis acidentes 
em vias e logradouros públicos ou em locais de livre acesso ao 
público.

§ 1º Excetuam-se do disposto no caput deste artigo os cães 
caracterizados como comunitários.

§ 2º Os atos danosos cometidos pelos animais, inclusive os 
comunitários, são de inteira responsabilidade de seus proprietá-
rios/responsáveis ou cuidadores.

§ 3º (VETADO)
§ 4º Quando o ato danoso for cometido sob a guarda de 

preposto, estender-se-á a este a responsabilidade a que alude 
o presente artigo.

Art. 14. (VETADO)
Art. 15. (VETADO)
Art. 16. (VETADO)
Art. 17. (VETADO)
Art. 18. (VETADO)
Art. 19. (VETADO)
Art. 20. (VETADO)
Art. 21. (VETADO)
Art. 22. Caberá aos condomínios definir as regras de per-

manência e trânsito de pequenos animais em áreas comuns, 
desde que preservado o direito de ir e vir para locomoção entre 
a via pública e os imóveis.

Seção II
Da destinação em caso de morte
Art. 23. Em caso de morte do animal sob guarda do pro-

prietário/responsável ou cuidador, cabe a este a disposição 
adequada do cadáver de forma a não oferecer incômodo ou 
risco à saúde pública.

§ 1º Considera-se disposição adequada do cadáver aquela 
que atenda à legislação sanitária vigente ou o encaminhamento 
das carcaças para cemitérios ou crematórios de animais, devi-
damente licenciados pelos órgãos fiscalizadores competentes.

§ 2º (VETADO)
Art. 24. (VETADO)
Art. 25. (VETADO)
Art. 26. (VETADO)
Art. 27. (VETADO)
Art. 28. (VETADO)
Art. 29. (VETADO)
Art. 30. (VETADO)
Art. 31. (VETADO)
Art. 32. (VETADO)
Art. 33. (VETADO)
Art. 34. (VETADO)
Art. 35. (VETADO)
Art. 36. (VETADO)
Art. 37. (VETADO)
Art. 38. (VETADO)
Art. 39. (VETADO)
Art. 40. (VETADO)
Art. 41. (VETADO)
Art. 42. (VETADO)
Art. 43. (VETADO)
Art. 44. (VETADO)
Art. 45. (VETADO)
Art. 46. (VETADO)
Art. 47. (VETADO)
Art. 48. (VETADO)
Art. 49. (VETADO)
Art. 50. (VETADO)
Art. 51. (VETADO)
Art. 52. (VETADO)
Art. 53. (VETADO)
Art. 54. (VETADO)
Art. 55. (VETADO)
Art. 56. (VETADO)
Art. 57. (VETADO)
Art. 58. (VETADO)
Art. 59. (VETADO)
Art. 60. (VETADO)
Art. 61. (VETADO)
Art. 62. (VETADO)
Art. 63. (VETADO)
Art. 64. (VETADO)
Art. 65. (VETADO)
Art. 66. (VETADO)
Art. 67. (VETADO)
Art. 68. (VETADO)
Art. 69. (VETADO)
Art. 70. (VETADO)
Art. 71. (VETADO)
Art. 72. (VETADO)
Art. 73. (VETADO)
Art. 74. (VETADO)
Art. 75. (VETADO)
Art. 76. (VETADO)
Art. 77. (VETADO)
Art. 78. (VETADO)
Art. 79. (VETADO)
Art. 80. (VETADO)

XVI - gatil: o compartimento destinado ao alojamento, 
manutenção e reprodução de gatos, podendo ser individual 
ou coletivo;

XVII - cuidador principal: pessoa física que se responsabili-
za pela saúde e bem-estar de um animal de estimação mantido 
em vias e logradouros públicos ou em locais de acesso público 
e que se compromete perante a comunidade e o Poder Público 
a suprir as necessidades básicas, estado sanitário e guarda do 
referido animal;

XVIII - equoterapia ou equitação terapêutica: método 
terapêutico e educacional que utiliza equinos dentro de uma 
abordagem interdisciplinar nas áreas da saúde, educação e 
equitação, buscando o desenvolvimento biopsicossocial de pes-
soas portadoras de limitações e/ ou com necessidades especiais, 
visando ao desenvolvimento motor, psíquico, cognitivo e social 
do praticante;

XIX - estabelecimentos veterinários: estabelecimentos defi-
nidos em legislação ou normas vigentes dos Conselhos Federal 
e/ou Regional de Medicina Veterinária;

XX - estabelecimentos comerciais de animais vivos: esta-
belecimentos devidamente autorizados pelo Poder Público Mu-
nicipal que comercializam animais vivos para utilização como 
animais de estimação;

XXI - grandes animais: os das espécies equina, muar, asini-
na, bovina, caprina, ovina e suína;

XXII - guarda responsável: condição na qual o guardião 
de um animal de companhia, enquanto detentor da responsa-
bilidade sobre a vida de um animal, aceita e se compromete 
a cumprir uma série de deveres centrados no atendimento 
das necessidades físicas, psicológicas, etológicas e ambientais 
de seu animal, assim como a prevenir os riscos (potencial de 
agressão, transmissão de doenças ou danos a terceiros) que seu 
animal possa causar à comunidade ou ao ambiente;

XXIII - maus-tratos aos animais: toda e qualquer ação ou 
omissão que cause dor ou sofrimento, tais como:

a) mantê-los sem abrigo ou em lugares com condições 
inadequadas ao seu porte e espécie ou que lhes ocasionem 
desconforto físico ou mental;

b) privá-los de necessidades básicas, tais como alimento 
adequado à espécie e água;

c) lesionar ou agredir os animais (por espancamento ou la-
pidação, por instrumentos cortantes ou contundentes, por subs-
tâncias químicas, escaldantes ou tóxicas, por fogo ou outros), 
sujeitando-os a qualquer experiência que infrinja a Lei Federal 
nº 11.794, de 8 de outubro de 2008, prática ou atividade capaz 
de causar sofrimento, dano físico, mental ou morte;

d) abandoná-los em quaisquer circunstâncias;
e) obrigá-los a trabalhos excessivos ou superiores às suas 

forças, inclusive a ato que resulte em sofrimento, objetivando 
a obtenção de esforços ou comportamento que não se alcança-
riam senão sob coerção;

f) castigá-los física ou mentalmente, ainda que para apren-
dizagem ou adestramento;

g) criá-los, mantê-los ou expô-los em recintos desprovidos 
de higienização (limpeza e desinfecção) ou mesmo em am-
bientes e situações que contrariem as normas e instruções dos 
órgãos competentes;

h) utilizá-los em confrontos ou lutas entre animais da mes-
ma espécie ou de espécies diferentes;

i) provocar envenenamento, mortal ou não;
j) eliminar cães e gatos como método de controle popu-

lacional;
k) não propiciar morte rápida e indolor a todo animal cuja 

eutanásia seja necessária;
I) exercitá-los ou conduzi-los presos a veículo motorizado 

em movimento;
m) abusá-los sexualmente;
n) enclausurá-los com outros que os molestem;
o) promover distúrbio psicológico e comportamental em 

situação de distresse ou em condições que não permitam a 
expressão de seus comportamentos naturais;

p) outras práticas que possam ser consideradas e consta-
tadas como maus tratos pela autoridade ambiental, sanitária, 
policial, judicial ou outra qualquer com essa competência;

XXIV - miserabilidade jurídica: presunção relativa da afir-
mação de pobreza, comprovada mediante a subscrição da 
respectiva declaração;

XXV - mordedor vicioso: todo animal causador de mor-
dedura em pessoas ou outros animais de forma repetida ou 
múltipla, em resposta a desafios benignos;

XXVI - pequenos animais domésticos: cães e gatos;
XXVII - pensão para animais: dependências destinadas ao 

alojamento e manutenção temporária de pequenos animais 
domésticos, aves e outras espécies utilizadas como animais de 
estimação;

XXVIII - abrigo para animais: local destinado ao alojamento 
temporário de animais domésticos sem proprietário/responsável 
conhecido;

XXIX - quirópteros: animais da classe dos mamíferos clas-
sificados na Ordem Chiroptera, conhecidos genericamente pelo 
nome de morcegos;

XXX - resgate: remoção de animais soltos ou em condições 
precárias de contenção, sem supervisão, considerados como de 
risco ao trânsito de veículos, à saúde e à segurança da popula-
ção, ou que estejam em sofrimento;

XXXI - recuperação: reaquisição de animal recolhido aos ór-
gãos competentes pelo seu legítimo responsável ou por pessoa 
que dele cuidava normalmente antes do recolhimento;

XXXII - zoofilia: atração ou envolvimento sexual de seres 
humanos com animais de outras espécies;

XXXIII - zoonose: infecção ou doença infecciosa transmis-
sível, de forma natural, dos animais vertebrados ao homem;

XXXIV- lares temporários: domicílios particulares devida-
mente cadastrados no Poder Público Municipal responsáveis 
pelo abrigo temporário e apoio à doação de pequenos animais 
domésticos;

XXXV - necessidades dos animais:
a) fisiológicas e sensoriais: água fresca e dieta balanceada 

que mantenham os animais saudáveis e vigorosos; prevenção, 
rápido diagnóstico e tratamento de doenças, lesões e dor; 
promoção de exercícios e brincadeiras, além de estímulos 
sensoriais do tipo químico (odores, feromônios), visual (pessoas 
e outros animais), auditivo (controle de latidos e barulhos) e 
tátil (interações com animais e pessoas, carícias, massagens e 
escovação regular);

b) físicas e ambientais: espaço suficiente e apropriado para 
definir suas áreas de atividade, por exemplo: para descanso e 
para dormir confortavelmente, para se abrigar e se esconder ou 
se isolar, para eliminação de fezes/urina, etc, garantindo condi-
ções adequadas de sol/sombra, temperatura, umidade, venti-
lação, iluminação, distribuição e acesso a comedouros e bebe-
douros, boa higienização e desinfecção, quando for necessária;

c) comportamentais: ambiente apropriado para expressar 
sua vida e comportamento natural, por exemplo: definir seu 
território e delimitar seu espaço (áreas de atividade), construir 
um ninho, cuidar dos filhotes, correr, saltar, brincar, compe-
tir, socializar, etc, garantindo um bom nível de atividade e a 
oportunidade de escolha (preferências) e alternância dos seus 
comportamentos;

d) sociais: atividades e companhia de animais e/ou pessoas, 
garantindo suas preferências por viverem isolados, em pares ou 
em grupo; garantindo uma boa socialização aos filhotes de cães 
(da 3ª à 12ª semana de vida) e aos filhotes de gatos (da 2ª à 8ª 
semana de vida); oferecendo oportunidades de interações, mo-
dulando os conflitos e brigas, identificando a organização social 
(hierarquia) dentro dos canis; garantindo a presença de áreas 
de isolamento e de afastamento para os gatos, reconhecendo 
o uso do seu espaço;

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento
quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficial.com.br
quinta-feira, 10 de setembro de 2020 às 01:44:12.
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MONTAGEM DESTA PLANTA:
-PLANTA ELABORADA COM BASE NO MAPA DIGITAL DA CIDADE DE SÃO PAULO (MDC).

DEPARTAMENTO DE DESAPROPRIAÇÕES

EQUIPAMENTO PÚBLICO "MEMORIAL DOS AFLITOS"

RUA GALVÃO BUENO, Nº 61, 63 e 65 E RUA DOS AFLITOS, Nº 64

SÉ
SÉ

REVISÃO:

PROCESSO SEI Nº 6025.2019/0015893-3

NOTA 1:

DETERMINAÇÃO E D.U.P. ATRAVÉS DO PROCESSO SEI Nº 6025.2019/0015893-3

ÁREA TOTAL A SER DECLARADA DE UTILIDADE PÚBLICA...................................................= 451,14 m²
PERÍMETRO / ÁREA : 1 - 2 - 3 - 4 - 5 - 6 - 7 - 8 - 1......................................................................= 451,14 m²

09/09/2020 - DESAP 3302 - EST. FELIPE DE ALMEIDA - DESAP 3 - ENG º PAULO.

ÚLTIMO VÉRTICE: 8

NOTA 2:

A EMPRESA OU ORGÃO RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DA PLANTA EXPROPRIATÓRIA

DEVERÁ CONULTAR CGPATRI/SI, PROJ-G E INFO-2 PARA RESGUARDAR O PATRIMÔNIO

MUNICIPAL DE EVENTUAIS INTERFERÊNCIAS.
09/09/2020 - DESAP 3302 - EST. FELIPE DE ALMEIDA - DESAP 3 - ENG º PAULO.

16.10.12.365.3010.4360  Manutenção e Operação de Centros de Educação Infantil
(CEI)

  33904500.00  Subvenções Econômicas  396.863,28
16.10.12.365.3010.4362  Manutenção e Operação de Escolas Municipais de Educação

Infantil (EMEI)
  33904500.00  Subvenções Econômicas  1.173.565,28
16.10.12.366.3010.2823  Manutenção e Operação de Unidades Educacionais - Centro

Integrado de Jovens e Adultos (CIEJA)
  33904500.00  Subvenções Econômicas  26.226,02
16.10.12.367.3010.2827  Manutenção e Operação de Unidades Educacionais - Escola

Municipal de Educação Bilíngue para Surdos (EMEBS)
  33904500.00  Subvenções Econômicas  14.084,26
20.10.26.453.3009.1099  Construção de Corredores de Ônibus
  44905100.00  Obras e Instalações  3.701.218,63
25.10.13.391.3001.1019  Desapropriação de áreas situadas entre ruas Galvão

Bueno e Rua dos Aflitos, para fins de implantação de Memorial dos 
  Aflitos destinado à preservação de achados arqueológicos de 
  memórias dos negros e negras
  44906100.00  Aquisição de Imóveis  2.000.000,00
25.10.13.391.3001.5957  Preservação do Patrimônio Histórico, Artístico,

Cultural e Arqueológico
  44916100.00  Aquisição de Imóveis  7.287.000,00
84.25.10.122.3024.2100  Administração da Unidade
  33909200.00  Despesas de Exercícios Anteriores  1.705,57
84.25.10.301.3003.2509  Manutenção e Operação de Unidade Básica de Saúde

(UBS)
  33909200.00  Despesas de Exercícios Anteriores  39.733,54
      16.649.279,87

Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º 
far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, 
em igual importância, das seguintes dotações:
CODIGO   NOME  VALOR
16.10.12.122.3024.2100  Administração da Unidade
  33903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  8.998,88
16.10.12.361.3010.2826  Manutenção e Operação de Unidades Educacionais - Escola

Municipal de Ensino Fundamental (EMEF)
  33903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  1.876.278,75
16.10.12.361.3025.2816  Fornecimento de Uniformes e Material Escolar-Ensino

Fundamental
  33903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  4.472,98
16.10.12.362.3010.2883  Manutenção e Operação de Unidades Educacionais - Escola

Municipal de Educação Fundamental e Médio (EMEFM)
  33903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  43.501,34
16.10.12.363.3010.2882  Manutenção e Operação de Unidades Educacionais - Centro

Municipal de Capacitação e Treinamento (CMCT)
  33903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  6.442,69
16.10.12.365.3010.2876  Manutenção e Operação de Centros Municipais de Educação

Infantil(CEMEI)
  33903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  52.706,65
16.10.12.365.3010.4360  Manutenção e Operação de Centros de Educação Infantil

(CEI)
  33903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  396.863,28
16.10.12.365.3010.4362  Manutenção e Operação de Escolas Municipais de Educação

Infantil (EMEI)
  33903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  1.173.565,28
16.10.12.366.3010.2823  Manutenção e Operação de Unidades Educacionais - Centro

Integrado de Jovens e Adultos (CIEJA)
  33903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  26.226,02
16.10.12.367.3010.2827  Manutenção e Operação de Unidades Educacionais - Escola

Municipal de Educação Bilíngue para Surdos (EMEBS)
  33903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  14.084,26
20.10.26.453.3009.1100  Ampliação, Reforma e Requalificação de Corredores de

Ônibus
  44905100.00  Obras e Instalações  3.701.218,63
25.10.13.122.3024.2100  Administração da Unidade
  33901400.00  Diárias - Civil  7.707,72
  33903300.00  Passagens e Despesas com Locomoção  76.173,03
 33903900.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 22.763,28
 33904700.00 Obrigações Tributárias e Contributivas 2.924,08
 44905200.00 Equipamentos e Material Permanente 8.438,21
25.10.13.126.3011.2818 Aquisição de Materiais, Equipamentos e Serviços de Informação e 
Comunicação
 33903000.00 Material de Consumo 4.711,18
 33904000.00 Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - 
  Pessoa Jurídica 35.292,63
 44905200.00 Equipamentos e Material Permanente 4.927,24
25.10.13.126.3024.2171 Manutenção e Operação de Sistemas de Informação e Comunicação
 33904000.00 Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - 
  Pessoa Jurídica 43.702,46
25.10.13.391.3001.5415 Preservação do Patrimônio Histórico, Artístico, Cultural e 
  Arqueológico - Programa De Metas 22.d
 44903900.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 23.123,15
 44905100.00 Obras e Instalações 2.042.764,11
 44905200.00 Equipamentos e Material Permanente 38.538,59
25.10.13.391.3001.5957 Preservação do Patrimônio Histórico, Artístico, Cultural e Arqueológico
 44905100.00 Obras e Instalações 1.089.028,43
25.10.13.391.3001.6360 Manutenção e Operação de Equipamentos do Patrimônio Histórico
 33901400.00 Diárias - Civil 2.312,32
 33903000.00 Material de Consumo 805,17
 33903300.00 Passagens e Despesas com Locomoção 2.312,32
 33903900.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 58.766,22
 44905200.00 Equipamentos e Material Permanente 4.951,67
25.10.13.391.3001.6361 Políticas de Valorização do Patrimônio Histórico
 33904800.00 Outros Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas 3.119,65
25.10.13.392.3001.2025 Manutenção e Operação da Biblioteca Mario de Andrade
 33901400.00 Diárias - Civil 2.697,70
 33903000.00 Material de Consumo 8.760,84
 33903300.00 Passagens e Despesas com Locomoção 2.697,70
 33903900.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 103.749,02
 44905200.00 Equipamentos e Material Permanente 20.545,34
25.10.13.392.3001.2026 Programação Atividades Culturais Biblioteca Mario de Andrade
 33903600.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 49.764,88
 33903900.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 118.488,43
25.10.13.392.3001.2064 Mostra Ecofalante de Cinema Ambiental
 33503900.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 38.538,59
25.10.13.392.3001.2391 Manutenção e Operação de Espaços Lúdicos e Educativos - 
  Programa de Metas 14.l
 33903900.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 33.891,60
25.10.13.392.3001.2397 Manutenção e Operação de Ruas de Lazer Itinerante - 
  Programa de Metas 17.a
 33903900.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 1.372.359,07
25.10.13.392.3001.3401 Implantação de Pontos e Pontões de Cultura - Cultura Viva
 44903900.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 5.010,02
25.10.13.392.3001.4311 Execução do Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais
 33903600.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 18.751,70
25.10.13.392.3001.4403 Manutenção e Operação de Casas de Cultura
 44905200.00 Equipamentos e Material Permanente 94.946,26
25.10.13.392.3001.5400 Construção e Implantação de Espaços Lúdicos e Educativos - 
  Programa de Metas 14.l
 44905100.00 Obras e Instalações 68.915,87
25.10.13.392.3001.5960 Ampliação, Reforma e Requalificação de Equipamentos Culturais
 44905100.00 Obras e Instalações 148.465,12
25.10.13.392.3001.6353 Políticas de promoção cultural
 33903900.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 3.083,09
25.10.13.392.3001.6354 Programação de Atividades Culturais
 33503900.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 365.907,69
 33903100.00 Premiações Culturais, Artísticas, Científicas, Desportivas e 
  Outras 6.050,56
 33903600.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 31.196,11
25.10.13.392.3001.6355 Manutenção e Operação de Bibliotecas Públicas
 33901400.00 Diárias - Civil 3.083,09
 33903300.00 Passagens e Despesas com Locomoção 6.027,43
 33903600.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 16.118,00
 33903900.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 68.696,19
 44905200.00 Equipamentos e Material Permanente 31.191,52
25.10.13.392.3001.6356 Programação de Atividades Culturais nas Bibliotecas Públicas
 33903600.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 1.348,85
25.10.13.392.3001.6357 Políticas de Promoção Cultural nas Bibliotecas Públicas
 33903000.00 Material de Consumo 529.188,77

25.10.13.392.3001.6358 Subvenção e Contribuições a Entidades Culturais
 33504100.00 Contribuições 289.039,40
 33504300.00 Subvenções Sociais 102.783,29
25.10.13.392.3001.6359 Fomento às Linguagens Artísticas
 33903600.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 214.277,52
25.10.13.392.3001.6364 Programa Jovem Monitor Cultural
 33903600.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 3.853,86
25.10.13.392.3001.6367 Programa de Promoção da Imagem de São Paulo no Exterior
 33903900.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 19.269,29
25.10.13.392.3001.6372 Oficina nos Equipamentos Culturais
 33903600.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 123.761,28
 33903900.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 45.429,29
25.10.13.392.3001.6381 Lei de Fomento ao Teatro
 33903900.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 48.409,34
25.10.13.392.3001.6383 Fomento ao Circo/ Edital Xamego
 33903900.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 12.719,25
25.10.13.392.3001.6391 Programação de Atividades Culturais de Centros Culturais e Teatros
 33903600.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 1.079,08
 33903900.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 130.838,50
25.10.13.392.3001.6394 Mês do HIP HOP
 33903600.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 68.174,76
 33903900.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 205.564,82
25.10.13.392.3001.6399 Realização de Projetos Culturais
 33503900.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 1.213.398,96
25.10.13.392.3001.6404 Fomento e Difusão do Forró
 33903600.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 2.312,32
 33903900.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 3.853,86
25.10.13.392.3001.6960 Manutenção e Operação de Equipamentos Culturais
 33903000.00 Material de Consumo 1.113,11
 33903600.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 48.027,27
 33903900.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 55.243,32
 44905200.00 Equipamentos e Material Permanente 92.498,58
84.25.10.122.3024.2100 Administração da Unidade
 33903900.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 1.705,57
84.25.10.301.3003.2509 Manutenção e Operação de Unidade Básica de Saúde (UBS)
 33903000.00 Material de Consumo 39.733,54
   16.649.279,87

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 9 de se-
tembro de 2020, 467º da Fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito
PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da 

Fazenda
Publicado na Casa Civil, em 9 de setembro de 2020.

DECRETO Nº 59.753, DE 9 DE SETEMBRO DE 
2020

Abre Crédito Adicional Suplementar de 
R$ 6.131.510,00 de acordo com a Lei nº 
17.253, de 26 de dezembro de 2019.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade 
da autorização contida na Lei nº 17.253, de 26 de dezembro de 
2019, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades da 
Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo,

D E C R E T A:
Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 6.131.510,00 

(seis milhões e cento e trinta e um mil e quinhentos e dez 
reais), suplementar à seguinte dotação do orçamento vigente:
CODIGO   NOME  VALOR
83.10.16.482.3002.5408  Regularização Fundiária - Programa de Metas 18.a
  44905100.09  Obras e Instalações  6.131.510,00
      6.131.510,00

Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º 
far-se-á através de recursos provenientes do superávit financei-
ro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior.

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 9 de se-
tembro de 2020, 467º da Fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito
PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da 

Fazenda
Publicado na Casa Civil, em 9 de setembro de 2020.

DECRETO Nº 59.754, DE 9 DE SETEMBRO DE 
2020

Abre Crédito Adicional Suplementar de 
R$ 5.871.857,69 de acordo com a Lei nº 
17.253, de 26 de dezembro de 2019.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade 
da autorização contida na Lei nº 17.253, de 26 de dezembro de 
2019, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades 
da Secretaria Municipal da Cultura, da Secretaria do Governo 
Municipal, da Secretaria Municipal de Educação, da Secretaria 
Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, da Secretaria Mu-
nicipal de Turismo, da Secretaria Municipal das Subprefeituras, 
da Subprefeitura Perus/Anhanguera e do Fundo Municipal de 
Saúde,

D E C R E T A:
Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 5.871.857,69 

(cinco milhões e oitocentos e setenta e um mil e oitocentos e 
cinquenta e sete reais e sessenta e nove centavos), suplementar 
às seguintes dotações do orçamento vigente:
CODIGO   NOME  VALOR
11.20.04.122.3024.2100  Administração da Unidade
  33903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  387.122,18
11.20.04.122.3024.2419  Ações de Desestatização - Programa de Metas 32
  33903500.00  Serviços de Consultoria  226.800,00
12.10.15.543.3022.1193  Obras e Serviços nas Áreas de Riscos Geológicos
  44905100.00  Obras e Instalações  171.421,40
12.10.17.512.3005.2367  Manutenção de Sistemas de Drenagem - Programa de Metas

4.b
  33903000.00  Material de Consumo  2.347.236,00
16.15.12.368.3010.4364  Manutenção e Operação de Centros Educacionais

Unificados (CEU)
  44905200.00  Equipamentos e Material Permanente  700.174,52
25.10.13.126.3011.2818  Aquisição de Materiais, Equipamentos e Serviços de

Informação e Comunicação
  33904000.00  Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - 
  Pessoa Jurídica  146.250,00
25.10.13.391.3001.5957  Preservação do Patrimônio Histórico, Artístico,

Cultural e Arqueológico
  44909200.00  Despesas de Exercícios Anteriores  50.052,98
25.10.13.392.3001.2391  Manutenção e Operação de Espaços Lúdicos e Educativos -

Programa de Metas 14.l
  33903000.00  Material de Consumo  35.800,00
25.10.13.392.3001.6393  Programação de Atividades Culturais do Centro Cultural

São Paulo
  33903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  450.000,00
34.10.14.122.3024.2100  Administração da Unidade
  31909200.00  Despesas de Exercícios Anteriores  5.987,16
73.10.23.695.3015.1021  Projetos de Fomento ao Turismo
  44905200.02  Equipamentos e Material Permanente  558.513,45
84.10.10.301.3003.1503  Ampliação, Reforma e Requalificação de Centros de

Atenção Psicossocial, SRT, SMT e UA
  44505100.00  Obras e Instalações  792.500,00
      5.871.857,69

Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º 
far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, 
em igual importância, das seguintes dotações:
CODIGO   NOME  VALOR
11.20.04.122.3024.2100  Administração da Unidade
  31909600.00  Ressarcimento de Despesas de Pessoal Requisitado  387.122,18
11.20.04.122.3024.5411  Projetos de Desestatização - Programa de Metas

32
  44903500.00  Serviços de Consultoria  226.800,00

VI – conscientizar a população, inclusive por meio de ações 
publicitárias, sobre o direito de não ser submetida às ações ou 
omissões de que trata o § 1º do artigo 1º deste decreto.

Art. 4ºDeverá ser disponibilizado canal centralizado de 
atendimento acessível a qualquer pessoa vítima de discrimina-
ção étnico-racial ocorrida em relações laborais no âmbito da 
Administração Pública Municipal, independentemente do órgão 
ou entidade em que se encontre o agente público prestando 
serviços e da espécie de vínculo laboral da pessoa discriminada 
com a Administração Pública Municipal.

§ 1º O canal centralizado a que se refere o “caput” deste 
artigo também deverá disponibilizar, aos agentes públicos, 
atendimento especializado na orientação e recebimento de 
denúncias relativas à discriminação étnico-racial, assegurado o 
sigilo de informações.

§ 2º Caso a vítima opte por formalizar a denúncia, serão 
adotadas as medidas disciplinares previstas na legislação 
vigente.

Art. 5ºÀ Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cida-
dania, por meio da Coordenação de Promoção da Igualdade 
Racial, responsável pelo canal centralizado de atendimento de 
que trata o art. 4º deste decreto, incumbirá registrar todos os 
atendimentos, sistematizar dados e elaborar diagnósticos da 
ocorrência de discriminação étnico-racial no âmbito da Admi-
nistração Pública Municipal, resguardado o sigilo de informa-
ções, de forma a qualificar as políticas de prevenção e combate 
ao racismo institucional.

Art. 6º A situação da pessoa denunciante deverá ser acom-
panhada pela Coordenação de Promoção da Igualdade Racial, 
da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, com 
o objetivo de proteger sua integridade física e psicológica, por 
meio dos Centros de Referência de Promoção da Igualdade 
Racial e demais serviços da rede pública de direitos humanos 
e cidadania.

Art. 7º Nas situações em que for constatado que o agente 
público denunciado não integra a Administração Pública Mu-
nicipal, relatório descritivo e analítico, elaborado pelo Comitê 
de Prevenção e Combate ao Racismo Institucional, deverá ser 
encaminhado ao órgão de investigação da esfera competente, 
no prazo de 10 (dez) dias úteis.

Art. 8º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de se-
tembro de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO
ANA CLAUDIA CARLETTO, Secretária Municipal de Direitos 

Humanos e Cidadania

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 
Casa Civil

MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo pelo 
cargo de Secretária Municipal de Justiça

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário de Governo 
Municipal

Publicado na Casa Civil, em 9 de setembro de 2020.

DECRETO Nº 59.750, DE 9 DE SETEMBRO DE 
2020

Declara de utilidade pública, para desapro-
priação, os imóveis particulares situados 
no Distrito da Sé, Subprefeitura da Sé, ne-
cessários à implantação do Memorial dos 
Aflitos.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, e na conformi-
dade do disposto nos artigos 5º, alínea “k”, e 6º do Decreto-lei 
Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941,

D E C R E T A:
Art. 1º Ficam declarados de utilidade pública, para serem 

desapropriados judicialmente ou adquiridos mediante acordo, 
os imóveis particulares situados no Distrito da Sé, Subprefei-
tura da Sé, necessários à implantação do Memorial dos Aflitos, 
contidos na área de 451,14m² (quatrocentos e cinquenta e um 
metros quadrados e catorze centímetros quadrados), delimitada 
pelo perímetro 1-2-3-4-5-6-7-8-1, indicado na planta P-33.283-
-A1, do arquivo do Departamento de Desapropriações, a qual 
se encontra juntada no documento nº 033029030 do processo 
administrativo SEI nº 6025.2019/0015893-3.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução deste decreto 
correrão por conta das dotações próprias consignadas no orça-
mento de cada exercício.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de se-
tembro de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 

Casa Civil
MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo pelo 

cargo de Secretária Municipal de Justiça
RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário de Governo 

Municipal
Publicado na Casa Civil, em 9 de setembro de 2020.
ANEXO ÚNICO INTEGRANTE DO DECRETO Nº 59.750, 

DE 9 DE SETEMBRO DE 2020

DECRETO Nº 59.751, DE 9 DE SETEMBRO DE 
2020

Abre Crédito Adicional Suplementar de 
R$ 460.000,00 de acordo com a Lei nº 
17.253, de 26 de dezembro de 2019.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade 
da autorização contida na Lei nº 17.253, de 26 de dezembro de 
2019, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades 
da Secretaria Municipal de Cultura e da Subprefeitura Itaim 
Paulista,

D E C R E T A:
Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 460.000,00 

(quatrocentos e sessenta mil reais), suplementar às seguintes 
dotações do orçamento vigente:
CODIGO   NOME  VALOR
25.10.13.392.3001.6395  Realização de Eventos Culturais
  33903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  160.000,00
64.10.15.451.3022.1170  Intervenção, Urbanização e Melhoria de Bairros - Plano

de Obras das Subprefeituras
  44903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  200.000,00
  44905100.00  Obras e Instalações  100.000,00
   460.000,00

Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º 
far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, 
em igual importância, das seguintes dotações:
CODIGO   NOME  VALOR
25.10.13.392.3001.2139 E2156 - Recursos para Secretaria Municipal de Cultura
 33903900.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 160.000,00
58.10.15.451.3022.1655 E7567 - Cobertura da Quadra e Melhoramento do Espaço com 
  Telecentro, Creche e Pista de Skate, Aparelhos de Ginásticas, 
  Corrimão dos Escadões, da Rua Talamanca e Corrimão na 
  Rua Uacanga, 1.101,Jardim Paiolzinho, SP/M'Boi
 44903900.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 30.000,00
58.10.15.451.3022.1664 E7580 - Requalificação Sociedade Amigos do Jardim Guarujá e 
  Chácara Santana, Rua Bartolomeu dos Santos, 541, 
  Chácara Santana, SP/M'Boi
 44903900.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 30.000,00
58.10.15.451.3022.1665 E7581 - Requalificação das Quadras, Associação Moradores do 
  Jardim Guarujá, Avenida Guarujá, 311, Jardim Guarujá, SP/M'Boi
 44903900.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 30.000,00
58.10.15.451.3022.1666 E7583 - Reforma de Quadra, Rua do Bombeiro, S/N, Vila Calu, SP/M'Boi
 44903900.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 30.000,00
58.10.15.451.3022.1667 E7584 - Reforma Passagem, Rua Alice Léo, Alt 23    
(Travessa Vitória Brasil), Jardim Ângela, SP/M'Boi
 44903900.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 30.000,00
58.10.15.451.3022.1668 E7585 - Reforma da Área Social, CDC São Francisco, 
  Rua Tamaulipas, 222, Jardim Tapera, CEP: 04918-270, SP/M'Boi
 44905100.00 Obras e Instalações 30.000,00
58.10.15.451.3022.1669 E7589 - Reforma da Área Municipal, Rua Beijamin Cosin, S/N, 
  Jardim Vera Cruz, SP/M'Boi
 44903900.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 30.000,00
58.10.15.451.3022.1670 E7590 - Reforma da Associação Unidas de Moradores Chácara 
  Santana, Rua Manuel Vieira Sarmento, 229, Chácara Santana, SP/M'Boi
 44903900.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 30.000,00

58.10.15.451.3022.1671 E7591 - Cobertura Quadra, Associação Esportiva Unidos do 
  Paque Paiozinho, Rua Talamanca, 1102, Parque Paiolzinho, SP/M'Boi
 44905100.00 Obras e Instalações 30.000,00
59.10.15.452.3022.2203 E7621 - Manutenção/Adequação de Logradouro, Travessa Boa Vista, 
  Trav. Rua Quilaraiba S/N, Jd. Tangara, SP/CS
 33903900.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 30.000,00
  460.000,00

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 9 de se-
tembro de 2020, 467º da Fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito
PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da 

Fazenda
Publicado na Casa Civil, em 9 de setembro de 2020.

DECRETO Nº 59.752, DE 9 DE SETEMBRO DE 
2020

Abre Crédito Adicional Suplementar de 
R$ 16.649.279,87 de acordo com a Lei nº 
17.253, de 26 de dezembro de 2019.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade 
da autorização contida na Lei nº 17.253, de 26 de dezembro de 
2019, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades 
da Secretaria Municipal de Cultura, da Secretaria Municipal de 
Mobilidade e Transportes, do Fundo Municipal de Saúde e da 
Secretaria Municipal de Educação,

D E C R E T A:
Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 

16.649.279,87 (dezesseis milhões e seiscentos e quarenta e 
nove mil e duzentos e setenta e nove reais e oitenta e sete 
centavos), suplementar às seguintes dotações do orçamento 
vigente:
CODIGO   NOME  VALOR
12.10.15.452.3005.2386  Manutenção e Operação de Praças, Canteiros Centrais e

Remanescentes - Programa de Metas 5.a
  33903000.00  Material de Consumo  16.482,00
16.10.12.122.3024.2100  Administração da Unidade
  33904500.00  Subvenções Econômicas  8.998,88
16.10.12.361.3010.2826  Manutenção e Operação de Unidades Educacionais - Escola

Municipal de Ensino Fundamental (EMEF)
  33904500.00  Subvenções Econômicas  1.876.278,75
16.10.12.361.3025.2816  Fornecimento de Uniformes e Material Escolar-Ensino

Fundamental
  33909200.00  Despesas de Exercícios Anteriores  4.472,98
16.10.12.362.3010.2883  Manutenção e Operação de Unidades Educacionais - Escola

Municipal de Educação Fundamental e Médio (EMEFM)
  33904500.00  Subvenções Econômicas  43.501,34
16.10.12.363.3010.2882  Manutenção e Operação de Unidades Educacionais - Centro

Municipal de Capacitação e Treinamento (CMCT)
  33904500.00  Subvenções Econômicas  6.442,69
16.10.12.365.3010.2876  Manutenção e Operação de Centros Municipais de Educação

Infantil(CEMEI)
  33904500.00  Subvenções Econômicas  52.706,65
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